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Em todos os países desenvolvidos tem-se assistido a um crescimento da quota de 
mercado das marcas próprias. Este crescimento inicialmente verificado para as 
categorias de produtos alimentares e drogarias, rapidamente se expandiu para novas 
categorias de produtos, nomeadamente para categorias de produtos tecnológicos. 
O presente trabalho focou-se num segmento específico, os smartphones de marca 
própria. A escolha deste segmento deve-se ao crescimento verificado nos últimos anos, 
tanto a nível nacional como global, principalmente devido às funcionalidades 
desenvolvidas e, posteriormente, integradas nestes terminais por parte dos operadores de 
telecomunicações. Os utilizadores podem, deste modo, aceder a variadíssimos 
conteúdos online, como por exemplo correio eletrónico e redes sociais. 
Neste contexto, torna-se interessante analisar e estudar o mercado e os consumidores de 
smartphones em Portugal, e investigar os fatores que influenciem a intenção de compra 
de smartphones de marca própria. A literatura sobre produtos tecnológicos de marca 
própria revelou-se escassa, o que constituiu um enorme desafio, permitindo explorar as 
principais diferenças entre os fatores influenciadores da intenção de compra para esta 
categoria de produtos específica.  
Neste sentido, através do desenvolvimento e aplicação de um modelo de análise, 
procurou-se testar um conjunto de variáveis potencialmente influenciadoras da intenção 
de compra de smartphones que resultaram da revisão da literatura. Elaborou-se um 
questionário, que foi posteriormente submetido à população em estudo, tendo-se 
registado 339 respostas válidas. Os resultados obtidos foram estimados de acordo com o 
Modelo de Equações Estruturais (PLS). Da análise, destaca-se a importância que a 
tecnologia tem para os consumidores, assim como o preço e a qualidade. 
Para além das respostas aos objetivos propostos, o presente trabalho contribuiu para dar 
a conhecer a presença das marcas próprias e a sua importância num mercado onde estas 
tinham sido pouco exploradas. 






In all developed countries a growth of the market share of private label brands has been 
observed. This growth initially confirmed for categories of food and drugstore, quickly 
expanded into new product categories, particularly for categories of technology 
products. 
This study focused on a specific segment, smartphones of private label brands. We 
chose this segment due to the growth observed in recent years, both nationally and 
internationally, mainly due to the features developed by telecom operators, afterward 
integrated in their own cell phone equipments. Thus smartphone users can access to 
numerous different online content, such as electronic mail and social networks. 
 
In this context, it is interesting to analyze and study the smartphone market and 
consumer in Portugal, and investigate factors influencing purchase intention of private 
label smartphones. The literature review on technological products of private label 
brands proved to be scarce, allowing us to challenge ourselves, by exploring the main 
differences between factors influencing purchase intention for this specific product 
category. 
 
In this sense, through the development and application of an analytical model, we 
sought to test a set of variables that resulted from the literature review, which 
potentially could influence the purchase intention of smartphones. We developed a 
questionnaire, which was subsequently submitted to the study population, and recorded 
339 valid answers. The results were estimated in accordance with the Structural 
Equation Model (PLS). Our analysis highlights the importance of technology given by 
consumers, as well as price and quality. 
 
In addition to responding to our proposed objective, this study disclosed private label 
brands and its importance in a market where they hadn’t been explored. 
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As marcas próprias foram introduzidas nos Estados Unidos da América nos anos 70 do 
século XX. Os produtos de marca branca, marca livre, disfarçados sob produtos 
genéricos, eram comercializados a um preço inferior ao produto equivalente, com pouca 
publicidade e com uma qualidade inferior à marca nacional. 
No final dos anos 70, início dos anos 80, o potencial de crescimento destes produtos foi 
claramente subestimado, tendo sido desprezado pelos fabricantes, retalhistas e 
consumidores. No entanto, as vendas foram aumentando progressivamente até ao final 
dos anos 80. O grande ponto de viragem deu-se no início dos anos 90, quando os 
retalhistas atraídos pela margem de lucro, decidiram melhorar a qualidade, a variedade e 
o marketing das suas marcas próprias. O crescimento foi de tal forma expressivo, que 
este conceito se propagou a outras categorias de produtos como por exemplo: vestuário 
e produtos de limpeza (Goldsmith et al. 2010). 
Segundo Cardoso e Alves (2008), a sua divulgação nos meios de comunicação de massa 
contribuiu também para este resultado e, consequentemente, o número de marcas de 
distribuidores disparou, facilitando deste modo a transferência de confiança dos 
consumidores para as mesmas. É nesta altura que os distribuidores acrescentam ao 
preço, duas variáveis que irão influenciar a seleção de marcas próprias: a qualidade e a 
imagem. 
Em Portugal, as marcas próprias também foram introduzidas sob forma de marcas 
genéricas no final dos anos 80. A partir dos anos 90, as empresas da grande distribuição 
começaram a rotular os seus produtos marcas próprias com as respetivas insígnias 
(Carvalho e Cunha, 2004). 
O conceito marca própria assenta hoje na qualidade a um preço justo. Os consumidores 
têm alterado a sua opinião em relação aos produtos com a insígnia do distribuidor nos 
últimos anos, levando este último a conquistar quota nos respetivos segmentos de 





vindo a comprovar com a marca do distribuidor e a evidenciar a boa relação 
qualidade/preço. Para muitos consumidores, a marca do distribuidor é hoje 
imprescindível no mercado (Cardoso e Alves 2008). 
Em todos os países desenvolvidos têm-se assistido a um crescimento constante da quota 
de mercado das marcas próprias (Lamey et al., 2007). Uma das razões para este 
crescimento é o número crescente de produtos vendidos, a constante melhoria de 
qualidade dos produtos, o preço inferior ao das marcas de fabricante e a crescente 
concentração e desenvolvimento no setor retalhista (Steenkamp et al., 1999). 
As marcas próprias já bem enraizadas em categorias de produtos alimentares ou 
drogaria, continuam a expandir-se para novas categorias de produtos a um ritmo 
crescente. Os estabelecimentos que até agora vendiam bens de consumo com a sua 
marca, já se encontram entre as superfícies comercias preferidas dos consumidores para 
a compra de móveis, eletrodomésticos, equipamento desportivo e produtos informáticos 
(Caplliure et al., 2010). 
Segundo Nielsen (2008) cit. in Caplliure et al. (2010), se até agora as marcas próprias 
estavam associadas a produtos alimentares e drogaria, a partir de agora devem ser 
associadas a produtos duradouros, especialmente em categorias de produtos 
tecnológicos e eletrodomésticos, que são as categorias que apresentam maior 
dinamismo. 
Os produtos duradouros são produtos com muitas caraterísticas experienciais, uma vez 
que o consumidor valoriza a forma como se vai sentir com o produto e se vai, ou não, 
ser julgado pela opção de compra, consequentemente as expectativas em relação ao 
produto são elevadas, o que torna complexo o processo de decisão de compra (Caplliure 
et al., 2010). 
Foi com base neste cenário de crescimento das marcas próprias em diferentes categorias 
de produtos e as suas implicações para o processo de decisão de compra, nomeadamente 
em categorias de produtos tecnológicos, que foram desenvolvidos os pressupostos para 
o presente trabalho. 
Este trabalho focou-se num segmento específico: os smartphones de marca própria. 
Decidimos escolher este segmento, devido à crescente procura deste tipo de 





smartphones de modo a poderem aceder a variadíssimos conteúdos online, como por 
exemplo correio eletrónico e redes sociais. Este segmento apresenta também benefícios 
para os operadores de telecomunicações, que podem integrar as suas próprias aplicações 
nestes terminais, e acrescentarem deste modo valor aos smartphones comercializados 
com as suas respetivas insígnias, mantendo um preço acessível. 
Como objetivo principal, pretende-se conhecer melhor o mercado e os consumidores de 
smartphones em Portugal, e consequentemente estudar e analisar os fatores que 
influenciam a intenção de compra de smartphones de marca própria. Assim sendo, serão 
estudados os seguintes fatores potencialmente influenciadores da intenção de compra de 
smartphones de marca própria: “consciência de preço”, “perceção de qualidade”, 
“perceção de tecnologia”, “risco funcional”, “risco social”, “notoriedade da marca” e 
“país de origem”.  
A presente dissertação foi elaborada em três grandes partes, que agregam cinco 
capítulos. A primeira parte, o capítulo I procura apresentar as principais teorias e 
conceitos de marcas próprias. Esta abordagem teórica começou por explanar a temática 
das marcas próprias, expondo a importância da “marca”, e da importância da “marca 
própria”. Nesta seção apresentam-se, também, o processo de decisão de compra e os 
fatores que influenciam o mesmo. 
A segunda parte, o capítulo II apresenta um enquadramento prático, que visa analisar e 
estudar o segmento dos smartphones tanto a nível nacional, como a nível internacional. 
Tanto o referencial teórico, como o prático, foram essenciais para se poder estruturar o 
estudo empírico de forma eficaz e, posteriormente, analisar os resultados do mesmo. 
A terceira e última parte, engloba os capítulos III, IV e V, referentes à formulação do 
estudo e metodologia, análise dos resultados e conclusões. Nesta parte foi elaborado um 
inquérito por questionário de forma a testarmos o modelo de investigação resultante da 
revisão da literatura. A estimação do modelo foi efetuada de acordo com o Modelo de 
Equações Estruturais (PLS – Partial Least Square), por este se revelar o mais adequado 
às caraterísticas do estudo em questão, permitindo-nos responder à questão de 










Este capítulo assenta na revisão crítica da literatura académica, de forma a garantir uma 
compreensão profunda da área de pesquisa, permitindo ao pesquisador comparar e 
contrastar conceitos, teorias e debates relacionados. 
Começa por apresentar a importância do conceito “marca” e “marca própria” e os 
benefícios que as empresas e os consumidores retiram destes produtos, introduzindo-se 
de seguida uma revisão de teorias e modelos relevantes para o processo de decisão de 
compra, analisando os fatores que influenciam a intenção de compra de produtos de 
marca própria. Esta última secção visa ligar a revisão da literatura académica ao caso 
prático. 
 
1.1. Importância da Marca 
 
As marcas foram concebidas para identificar e distinguir produtos específicos, para que 
estes sejam visíveis e diferenciados no mercado. “Uma marca é um nome, termo, sinal, 
símbolo, ou desenho, ou uma combinação de todos estes elementos, com o objetivo de 
identificar bens ou serviços de um vendedor e diferenciá-los da concorrência” (Kotler, 
2003, p.418). 
De acordo com Levitt (1980), as marcas são principalmente extensões delas próprias, 
incluindo o nome, a embalagem, o serviço ou a qualidade, constituindo a base de 
diferenciação do produto, traduzindo-se em vantagem competitiva. Por conseguinte, 
uma marca permite não só identificar um produto ou serviço, mas incorpora uma 
panóplia de valores intangíveis, relevantes para o consumidor, que motivam a compra 
desse bens e serviços. 
A utilização de marcas eleva a confiança dos consumidores e transmite-lhes uma ideia 





disso, os consumidores dispõem de uma vasta gama de marcas diferenciadoras, o que 
torna o processo de seleção mais eficiente, na medida em que os mesmos podem 
comparar rapidamente os produtos entre si. A procura de marcas torna assim o mercado 
competitivo, obrigando as empresas a desenvolver novas marcas cada vez mais 
diferenciadoras (Semenik e Bamossy, 1995). 
 
1.2 Importância da Marca Própria 
 
Embora tenham aparecido na década de 70, ainda não há consenso quanto à designação, 
encontrando-se uma grande variedade de expressões na literatura. 
Alguns académicos, nomeadamente Cardoso e Alves (2008), designam os produtos de 
marca própria como sendo os produtos de marca do distribuidor, porque são produtos 
portadores do nome do distribuidor. Exemplo disso são as empresas de grandes cadeias 
de distribuição que rotulam os produtos com as suas insígnias, distribuindo e 
comercializando os mesmos através da sua cadeia de lojas. 
Na literatura anglo-saxónica, é utilizado o conceito de marcas próprias (owned brands), 
marcas de loja (store brands) ou ainda marcas privadas (PLBs - private label brands). 
Neste trabalho será utilizada o termo “marca própria”, por assentar no direito de 
propriedade e de exclusividade destes produtos. Os produtos de marca própria são 
produtos detidos e comercializados pelas empresas que atuam na distribuição, em vez 
de detidas por empresas que atuam na produção (Schutte, 1969). 
Isto é, as marcas próprias são detidas, controladas e comercializadas, exclusivamente 
pelos distribuidores (Batlas, 1997). Esta definição sugere que, o distribuidor detém e 
controla a marca própria, quando no passado esta era a função do fabricante. Esta 
definição sugere ainda que o distribuidor tem direitos exclusivos sobre a marca, sendo 
que, ao contrário do que acontece quando comercializam marcas nacionais, os 
retalhistas não comercializam as mesmas marcas próprias (Pandya e Joshy, 2011). 
Segundo Brochard et al. (1999) cit. in Cardoso e Alves (2008), a marca do distribuidor 
consegue ser mais competitiva a nível de preço do que a marca do fabricante, uma vez 





comunicação tão elevados. De acordo com Cardoso e Alves (2008), os distribuidores 
conseguem preços competitivos derivados dos seguintes fatores: (a) os fabricantes 
passam a otimizar a produção ao utilizar a capacidade inativa da empresa para produzir 
produtos da marca do distribuidor, sem terem de incorrer em custos de produção 
adicionais; (b) os distribuidores compram grandes volumes a preços discount, devido a 
uma elevada concentração de produtores no mercado e (c) os custos de marketing e 
publicidade são reduzidos para os distribuidores, uma vez que estes utilizam os seus 
próprios espaços comerciais para este fim. 
De acordo com DelVecchio (2001), para os distribuidores é fundamental conseguir 
identificar as caraterísticas de cada categoria de produtos, que possibilitem às marcas 
próprias serem percecionadas como uma oferta competitiva, pois as marcas próprias 
estão presentes em categorias de produtos tão díspares como sal e equipamento de som. 
Os distribuidores consideram que os produtos de marca própria oferecem maiores 
margens de lucro (Ailawadi et al., 2008), alavancam os canais comerciais e permitem 
uma maior variedade de produtos, podendo assim, agradar a um vasto leque de 
consumidores. 
DelVecchio (2001) revela ainda que 81% dos distribuidores afirmaram que a chave para 
o sucesso das suas marcas próprias reside na identificação de ideias para novos 
produtos. Devido à variação da venda de produtos entre as diferentes categorias e ao 
orçamento de marketing limitado para superar o ceticismo dos consumidores, a seleção 
de novas categorias de produtos para a introdução de marcas próprias é crítica para 
alcançar uma estratégia de crescimento bem-sucedida, apresentando-se como uma 
oportunidade para se conseguir uma maior aceitação do consumidor. 
O objetivo da marca própria é permitir ao distribuidor melhorar a sua posição 
concorrencial, tanto na compra como na venda, ao mesmo tempo que visa fidelizar os 
consumidores (Rousseau, 1997). Os distribuidores conseguem deste modo aumentar a 
lealdade às suas lojas, a rentabilidade da cadeia de distribuição, o controlo dos locais de 
exposição de produtos e o poder negocial com os fabricantes. 
Os produtos de marca própria podem, na maioria das vezes, ser substitutos dos de marca 
de fabricante (Morton e Zettelmeyer, 2004). Os autores verificaram que os retalhistas 
habitualmente concebem as suas marcas de forma a ficarem semelhantes às marcas de 





muito próximas das principais marcas de fabricante. Segundo os autores (2004), esta 
estratégia de posicionamento visa promover a competição em condições de igualdade 
com as marcas líderes. 
Para Goldsmith et al. (2010), os consumidores também retiram benefícios das marcas 
próprias, devido ao valor que estas representam, pois o orçamento disponível para a 
compra de produtos marca própria, é mais elástico do que o orçamento para a compra de 
marcas nacionais, uma vez que o mesmo orçamento permite maior quantidade e maior 
variedade, por vezes com qualidade.  
Diversos estudos têm demonstrado que a quota de mercado das marcas próprias 
aumenta em períodos de recessão económica (Hoch e Banerji, 1993; Quelch e Harding, 
1996; Lamey et al., 2007), justificável pela maior sensibilidade ao preço dos 
consumidores devido à falta de rendimento. Segundo Lamey et al. (2007), depois da 
recuperação da economia, quando os consumidores já se encontravam numa situação 
financeira estável, muitos não voltaram para as marcas de fabricante. O autor afirma que 
a sequência de expansões e recessões contribui para uma evolução crescente da quota de 
mercado das marcas próprias.  
Por último, sabe-se que as empresas procuram hoje a lealdade para com as suas marcas 
próprias. Esta lealdade reflete-se numa compra repetida por parte do consumidor e 
traduz-se numa relação duradoura com os seus clientes. Esta relação representa também 
uma vantagem para os consumidores em termos de redução de risco e em termos de 
valor emocional e social (Steenkamp e Dekimpe, 1997). 
 
1.3 Processo de Decisão de Compra 
 
No âmbito deste estudo é importante compreender a atitude dos consumidores face às 
marcas próprias. “A atitude apoia-se num conjunto de informações referentes ao objeto 
avaliado e progressivamente acumulados pelo indivíduo (componente cognitiva), a 
atitude é orientada, dado que exprime uma avaliação positiva ou negativa em relação ao 
objeto (componente afetiva), a atitude é dinâmica e é uma predisposição para a ação; 






De modo a influenciar esta predisposição para a ação, neste caso a opção de compra, as 
empresas têm de conseguir transmitir ao consumidor as vantagens que este retira ao 
utilizar o produto da marca. Um mercado cada vez mais homogéneo e concorrente 
dificulta esta abordagem, e o consumidor possui mecanismos de autodefesa. A 
qualidade, o custo, o design, o preço e a marca são os itens que o consumidor analisa 
antes de comprar o produto (Cardoso e Alves, 2008). 
Segundo Helfer e Orsoni (1996) e Mendes (1998), compreender a relação que se 
estabelece entre os consumidores e as marcas é fundamental. Os autores destacam a 
sensibilidade às marcas como sendo um pilar essencial, um consumidor que procura 
informação sobre a marca é sensível à mesma, sendo que a informação encontrada é 
decisiva na sua opção de escolha. A fidelidade às marcas indica o grau de preferência do 
consumidor, o que constitui um fator importante no processo de compra. Por último, 
referem que a atitude de compra pode ser metódica, refletida ou impulsiva. 
Burton et al. (1998) identificam os seguintes fatores como influenciadores diretos da 
atitude do consumidor: (1) a perceção dos preços (a consciência de preço), a consciência 
de valor e a perceção do rácio qualidade/preço; (2) o Marketing (fidelidade à marca, 
aversão ao risco, impulsividade na compra, auto perceção de eficácia (os que não são 
influenciados por publicidade); (3) pessoas propensas a distribuir o seu consumo, 
pessoas que não são leais às marcas, que ganham “utilidade” quando compram mais 
produtos com o mesmo dinheiro. 
Estudar e consequentemente influenciar a intenção de compra do consumidor é 
fundamental para a conquista de quota do respetivo segmento de mercado. Para além da 
atitude, deve ser tida em conta a propensão para a compra de marcas próprias que, 
segundo Richardson et al. (1996), incluem as seguintes variáveis: (1) fatores 
demográficos (rendimento, agregado familiar, idade e habilitações literárias); (2) 
variáveis individuais como o grau de confiança/dependência em valores extrínsecos (por 
exemplo marcas nacionais) e ainda a tolerância à ambiguidade (intolerantes preferem 
marcas de confiança); (3) a perceção por categoria (a variação da qualidade quando 
percebida, o risco percebido e a relação custo/beneficio percebida), assim como o grau 
de conhecimento do consumidor sobre cada categoria (maior conhecimento aumenta a 






1.3.1 O Preço 
 
A sensibilidade ao preço pode ser definida como sendo a “falta de vontade” do 
consumidor em pagar um preço mais elevado e/ou “o foco exclusivo” em pagar preços 
baixos (Lichtenstein et al., 1993). 
De acordo com Ashley (1998), se o preço da marca própria for baixo, os consumidores 
optam mais facilmente por estes produtos, ao contrário do que ocorre quando o preço da 
marca própria é superior à marca de fabricante, neste caso os consumidores optam pela 
marca de fabricante. 
Assim sendo, a sensibilidade ao preço influencia a perceção do consumidor em favor de 
produtos de preço mais baixo, considerando marcas de preço mais elevado versus mais 
baixo (Bonfrer e Chintagunta, 2003). Esta influência é transversal a produtos nacionais, 
produtos de marca própria e até mesmo a produtos de diferentes níveis de preços 
rotulados com a mesma marca (DelVecchio, 2001). 
Dhar et al. (1997) confirmam que os consumidores sensíveis ao preço, sentem maior 
propensão para a compra de produtos de marca própria, contudo os consumidores têm 
oferecido resistência a preços elevados das marcas nacionais/fabricantes no mundo 
inteiro. A título de exemplo é citada a marca “Malboro”, da empresa “Philip Morris”, 
cujo preço de produtos foi reduzido com o objetivo de competir com as marcas próprias. 
A resistência a preços elevados, obrigou para além da “Philip Morris”, também a 
“Procter & Gamble” e a “Johnson & Johnson” a reverem os preços dos seus produtos 
(Batra e Sinha, 1999). 
De acordo com um estudo desenvolvido por Ashley (2008), o preço das marcas próprias 
é tipicamente 15% - 40% inferior ao preço das marcas de fabricante. 
Consequentemente, alguns autores consideram que o preço baixo das marcas próprias é 
o principal motivo para a sua compra, justificando parte do crescimento da quota de 
mercado das marcas próprias (Burton et al., 1998; Ailawadi et al., 2001).  
Em suma, é certo que a sensibilidade ao preço varia entre os consumidores, no entanto a 
sensibilidade ao preço também varia entre as categorias de produto. Os consumidores 





categoria em relação a outra, por exemplo devido à diferença do risco percebido entre as 
distintas categorias de produto (Batra e Sinha, 1999). 
 
1.3.2 A Variação da Qualidade 
 
A variação da qualidade reflete a perceção do consumidor sobre a forma como as 
marcas diferem em termos de qualidade na mesma categoria de produto (Bettman, 
1973). Segundo Zeithaml (1988), a perceção de qualidade é uma variável importante na 
decisão de compra de produtos de marca própria. O autor define a qualidade como 
sendo a opinião do consumidor acerca da excelência ou superioridade de um 
determinado produto. 
Zeithaml (1988) demonstrou que a variação da qualidade é um dos primeiros 
determinantes do risco, inerente a uma categoria de produtos. Uma maior variação entre 
as marcas numa determinada categoria, estimula uma maior discrepância de qualidade 
entre as marcas próprias e as marcas nacionais/fabricante.  
A variável “qualidade” é, sem dúvida, uma variável de análise na opção de compra de 
um produto. As diferenças percebidas na qualidade levam a que os consumidores 
prefiram a marca nacional à marca própria (Richardson et al., 1996). Estas diferenças 
são exploradas e influenciadas pelas empresas detentoras das marcas nacionais, que 
conseguem transmiti-las com base na imagem de marca dos seus produtos, divulgada 
através dos principais meios de publicidade, ao mesmo tempo que criam um sentimento 
de risco, associado à compra de produtos de marca própria (Cardoso e Alves, 2008). 
Consequentemente, a perceção das marcas próprias é ampliada, na medida em que os 










1.3.3 A Tecnologia 
 
Mohr et al. (2004) definem a tecnologia como sendo o design, o desenvolvimento e a 
introdução de novos produtos e/ou processos de produção inovadores quando aplicado 
conhecimento cientifico e técnico. O comportamento dos consumidores varia consoante 
o investimento, quanto maior for o investimento, maior será o seu envolvimento.  
Os autores afirmam que a atitude do consumidor é diferente ao comprar diferentes tipos 
de produtos tecnológicos e que essa atitude tem como base o investimento necessário e 
o envolvimento com o produto. Assim, os autores classificam os produtos tecnológicos 
em três diferentes níveis, os produtos tecnológicos de baixo, médio e alto valor. Embora 
a tecnologia utilizada pelo equipamento diferencie os produtos tecnológicos, os 
consumidores percebem o valor e selecionam produtos tecnológicos com base no preço, 
no risco percebido, no intervalo de tempo de compra e envolvimento emocional. O grau 
de envolvimento social varia entre os diferentes produtos tecnológicos, por exemplo 
entre telemóveis e computadores portáteis. 
Sakkthivel (2011) usou a classificação de produtos tecnológicos proposta por Mohr et 
al. (2004), para definir o modelo de investigação que lhe permitiu identificar os fatores 
influenciadores da intenção de compra de produtos tecnológicos de baixo, médio e alto 
valor. O autor afirma que, para os produtos tecnológicos de médio valor, os 
consumidores não exercem uma análise tão aprofundada quando comparado com 
produtos tecnológicos de alto valor, uma vez que o investimento não é tão elevado e por 
ser mais fácil trocar de equipamento, marca ou serviço no caso de insatisfação. No 
entanto, os consumidores são cuidadosos na seleção de produtos desta categoria de 
médio valor da qual  são exemplos: smartphones, câmaras digitais e iPods. 
 
1.3.4 O Risco 
 
O risco também parece desempenhar um papel muito importante. Os consumidores 
preferem marcas nacionais a marcas próprias quando o nível de risco percebido na 





Narasimhan et al. (1998), entre outros, afirmam que, o grau de inconveniência em 
cometer um erro é um determinante do risco percebido. 
Os consumidores optam por produtos de marca própria quando os mesmos apresentam 
um risco menor e maior informação, exemplo destes produtos é o leite, a fruta e os 
vegetais. Já, por exemplo, alimentação para bebés é uma categoria com um risco 
percebido elevado (Narasimhan et al., 1998). 
O risco percebido pode ser avaliado através de critérios de desempenho, financeiros ou 
sociais (Dunn et al. 1986). Nesta mesma linha de pensamento, Dowling e Staelin (1994) 
confirmam a existência de três diferentes tipos de risco subjacentes ao 
consumo/utilização de um produto: (a) o risco funcional, (b) o risco financeiro e (c) o 
risco social. 
As perdas que o consumidor pode ter que enfrentar com a compra de um determinado 
produto, dependem da qualidade do produto. A marca própria torna-se atraente pelo seu 
preço mais baixo o que permite ao consumidor reduzir a sua exposição ao risco 
financeiro. No entanto, se a marca própria de uma categoria de produto for de qualidade 
inferior em relação à marca nacional/fabricante concorrente nessa mesma categoria, o 
consumidor ao privilegiar preços baixos, aceita uma maior exposição ao risco funcional 
e social (DelVecchio, 2001). 
Consequentemente, o consumidor está sempre perante uma decisão de tradeoff entre os 
diferentes tipos e níveis de risco na opção de compra de um produto. 
 
1.3.4.1 O Risco Funcional 
 
O risco funcional permite avaliar as possíveis perdas resultantes de um desempenho 
físico inferior do produto. O nível de risco é determinado em função das seguintes 
variáveis de uma categoria de produtos: (a) a complexidade da categoria (a dificuldade 
em fabricar o produto), (b) a variação da qualidade e (c) interpurchase time (o período 





As duas primeiras variáveis (complexidade e qualidade) podem alterar a perceção do 
consumidor em termos de qualidade funcional do produto de marca própria comparando 
com o produto de marca nacional/fabricante. 
As marcas nacionais/fabricantes usam registos de produção que certificam a sua 
habilidade/capacidade em fabricar produtos que requerem perspicácia de produção, 
influenciando assim a variável complexidade da categoria. Já as marcas próprias 
enfrentam barreiras em categorias de produto que exigem capacidades únicas de 
produção, aumentando assim o grau de ceticismo do consumidor (DelVecchio, 2001). 
A última variável do risco funcional a ser estudada por DelVecchio (2001), é a variável 
interpurchase time que pode influenciar o risco de duas formas. Um período de decisão 
de compra baixo, pode reduzir o risco funcional, pois caso ocorra um “erro de compra” 
este é rapidamente corrigido na próxima compra da mesma categoria, passando-se o 
contrário quando o período de decisão de compra é elevado. A segunda forma augura 
que um período de decisão de compra baixo, reduz indiretamente o risco funcional, 
quando o consumidor compra com maior frequência e está familiarizado com as marcas 
de uma determinada categoria de produtos, diminuindo a incerteza inerente ao processo 
de compra (Narasimhan et al., 1996). 
Depreende-se, então, que um período de decisão de compra elevado, aumenta a 
exposição ao risco, que por sua vez reduz a perceção da qualidade da marca própria.   
 
1.3.4.2 O Risco Financeiro 
 
O risco financeiro representa a potencial perda de recursos monetários, devido a um 
mau desempenho do produto, levando à necessidade de substituição ou reparação do 
mesmo. 
O nível de preço de uma categoria de produtos serve para aferir o risco financeiro. 
Enquanto as marcas numa determinada categoria diferem no preço, as categorias de 
produtos diferem nos seus níveis de preços, por exemplo: as esferográficas fazem parte 
de uma categoria de produtos de preço baixo, enquanto os automóveis fazem parte de 





DelVecchio (2001) refere que tem sido dedicada pouca atenção, sobre a importância do 
nível de preço nas categorias que incluem marcas próprias. Segundo o autor, considerar 
os níveis de preço nestas categorias é fundamental, uma vez que as marcas próprias 
estão presente em categorias de níveis de preço elevado, como é o caso do vestuário, 
equipamento eletrónico e pneus de automóveis. 
Pode ser argumentado, que os consumidores interessam-se pelas marcas próprias em 
categorias de produto de preço elevado. Este argumento de DelVecchio (2001), baseia-
se na maior poupança monetária que as marcas próprias proporcionam em categorias de 
níveis de preço elevado, versus menor poupança monetária em categorias de níveis de 
preço baixo. Uma maior poupança monetária pode ser interpretada como uma forma de 
reduzir o risco financeiro, associado a uma compra de elevado valor monetário. 
Devido ao facto do risco percebido ser composto por duas vertentes, a certeza e a 
consequência, um preço baixo à troca de uma maior incerteza, pode aumentar o risco 
financeiro. Ou seja, comprar um produto mais barato aumenta a probabilidade de o 
produto ser defeituoso, logo o desembolso monetário esperado para consertar o mesmo, 
pode ser superior à compra do produto da marca conhecida concorrente na mesma 
categoria. Dentro desta lógica, Hjorth-Andersen (1987) explica que uma forma do 
consumidor reduzir a sua exposição ao risco é comprar marcas de preços elevados. 
Assim sendo, os consumidores tendencialmente associam o elevado preço a sinal de 
qualidade, quando o risco percebido associado a uma compra aumenta, ou seja, quando 
o nível de preço de uma categoria de produto é elevado, o consumidor é menos 
propenso à marca própria como substituta da marca nacional/fabricante (DelVecchio 
2001). 
 
1.3.4.3 O Risco Social 
 
Outro determinante do risco percebido é o reconhecimento social, que Livesey e 
Lennon (1978) definem como sendo o risco social e afirmam que o mesmo inibe a 
seleção de marcas próprias. Batra e Sinha (2000) dão como exemplo o facto de os 
consumidores ingleses servirem chá de marca de fabricante aos seus convidados, mas 





Isto acontece porque o risco social não é equitativamente representado em todos os 
ambientes de compra, a sua presença deve-se ao facto de os consumidores acreditarem 
que são avaliados em função da sua compra (Harrell, 1986, cit. in Batra e Sinha, 2000). 
De forma a moderar o risco social, associado à compra e consumo/utilização de um 
produto, os consumidores apoiam-se em nomes de marcas conhecidas (Bearden e Etzel, 
1982; Childers e Rao, 1992). 
A principal caraterística do produto para determinar a habilidade de indivíduos em 
avaliarem o consumidor pela sua escolha, é a publicidade do produto. A publicidade de 
um produto, estende-se à utilização do produto numa situação na qual o consumidor 
gostaria de estar e consegue imaginar-se presente (Bearden e Etzel, 1982). 
É fundamental neste ponto salientar a importância da valorização pessoal de cada 
consumidor quando adquire uma determinada marca. Muitos consumidores expressam-
se através da escolha de uma determinada marca. O grau, pelo qual a marca expressa ou 
realça a sua identidade, é determinado pelo nível de identificação da marca. O valor da 
marca é assim usado pelos consumidores para se inserirem num grupo social e 
consequentemente para se diferenciarem dos outros (Kim et al., 2001).   
Adicionalmente, Bearden e Etzel (1982), realçam a importância que os nomes das 
marcas representam na decisão de compra quando os produtos são conhecidos ou 
populares. Quanto mais popularidade o produto alcançar, maior é a suscetibilidade de 
ser bem avaliado, e mais a marca pode atuar como forma de segurança contra potenciais 
avaliações/críticas negativas (Bearden e Etzel, 1982; Childers e Rao, 1992). 
 
1.3.5 A Notoriedade da Marca 
 
Na compra de um produto, o consumidor expõe-se sempre a um risco. De forma a 
mitigar esse risco, o consumidor confia no nome e no valor da marca (Dunn et al., 
1986). 
Aaker (1996), definiu o conceito “valor de marca” como um conjunto de ativos e 
passivos ligados a uma marca, ao seu nome e símbolo, que adicionam ou subtraem ao 





componentes, que criam valor para a empresa e para o consumidor: (a) lealdade à 
marca; (b) notoriedade da marca; (c) qualidade percebida; (d) associações à marca e (e) 
patentes e marcas registadas. 
A publicidade e as ações de marketing são um forte instrumento de combate às marcas 
próprias, por parte das marcas de fabricante (Cardoso e Alves, 2008). De acordo com 
esta afirmação estão também Karray e Herrán (2008), que afirmam que as marcas de 
fabricante são mais publicitadas em relação às marcas próprias. 
As marcas de fabricante investem em grandes campanhas publicitárias, ao saber que as 
mesmas são interpretadas pelos consumidores como comunicadoras de produtos de 
elevada qualidade. Os consumidores acreditam que um maior esforço publicitário é 
sinal de convicção dos gestores de produto na sua qualidade (Kirmani e Wright, 1989). 
O investimento em marketing e publicidade reflete-se no valor acumulado da marca, 
projetando, como referido anteriormente, o valor das marcas de fabricante para um nível 
superior ao das marcas próprias (Bettman, 1973; Livesey e Lennon, 1978; Richardson et 
al., 1996). 
Segundo Morton e Zettelmeyer (2004), as marcas próprias podem tirar benefícios da 
ausência de publicidade, uma vez que o “desinvestimento” nesta área permite-lhes 
conseguir uma margem de lucro mais elevada, ao contrário das marcas de fabricante que 
investem fortemente em publicidade, reduzindo assim a sua margem de lucro, o que, 
consequentemente, se traduz num preço final de produto mais elevado. Já DelVecchio 
(2001) afirma que a estratégia de marketing low-cost seguida pelas marcas próprias 
permite-lhes transferir a poupança de custos para o consumidor, seja através de 
campanhas promocionais ou através da oferta de produtos a um preço mais baixo. 
 
1.3.6 O País de Origem 
 
Segundo Hester e Yuen (1987), a variável país de origem influencia a intenção de 
compra de aparelhos eletrónicos. Ahmed et al. (2004), revelaram no seu estudo que o 
país de origem tem um impacto positivo no comportamento do consumidor quando 





Para Schweiger et al., (1995), o valor da marca e o país de origem fazem parte dos 
chamados “information chunks”, ou seja, peças de informação importantes para avaliar 
um produto, que substituem/combinam outras peças de informação. O consumidor 
espera que estas peças de informação lhe forneçam dados relevantes sobre o produto. 
Estas peças de informação substituem peças individuais que, de outra forma, seriam 
indispensáveis para avaliar corretamente o produto em questão. Os autores revelam no 
seu estudo, que para determinadas categorias de produto, o país de origem é tão 
importante como a marca e o preço.  
Schweiger et al. (1995), refere no seu artigo um caso de estudo levado a cabo pelo 
departamento de Marketing da Universidade de Viena, sobre relógios de marca 
“Rolex”. Para este caso de estudo, foi solicitado aos inqueridos que descrevessem a 
perceção de qualidade de um relógio “Rolex” com base na seguinte informação: O 
relógio “Rolex Datejust” possui 18 quilates de ouro e um invólucro em aço especial. 
Este relógio de precisão automático “Rolex” foi produzido na Suíça.1 A maioria dos 
inqueridos conhecedores da marca “Rolex”, seja através de publicidade, socialização ou 
ainda familiaridade com o país, basearam a sua perceção na seguinte informação 
“produzido na Suíça”, que descreve o atributo extrínseco do produto. Este estudo 
averiguou que estes consumidores poderiam basear a sua decisão de compra 
exclusivamente com base em atributos extrínsecos, sem sequer necessitarem de 
informação sobre os atributos intrínsecos, a informação técnica. 
Assim, a origem do produto liga o produto à ideia que os consumidores têm do país em 
questão. Essa perceção contém elementos cognitivos, afetivos e normativos, que em 
conjunto influenciam o comportamento dos consumidores em relação ao produto de um 
determinado país (Schweiger e Friederes, 1994, cit. in Schweiger et al., 1995). 
Estes pensamentos advêm de atitudes, imagens e disposições comportamentais 
adquiridas através do processo de socialização e só podem ser alteradas gradualmente. 




                                                          
1
 “This Rolex Datejust Chronometer boasts 18 carat gold and a special steel casing. The automatic 







Com este capítulo pretendeu-se apresentar as principais definições e conceitos ligados 
às marcas próprias, de maneira a garantir uma compreensão da área de pesquisa. 
Apresentamos os principais benefícios que as empresas retiram em oferecer produtos de 
marca própria, e os benefícios que estas marcas podem trazer para os consumidores. 
Abordamos também o processo de decisão de compra e estudamos os fatores que 
influenciam a intenção de compra de produtos duradouros e não duradouros de marca 
própria, tendo-se optado por incluir no referencial teórico as seguintes variáveis: o 
preço, a variação da qualidade, a tecnologia, o risco, a notoriedade da marca e por 
último o país de origem, por considerarmos que estas variáveis influenciam a intenção 









O comportamento, o hábito e a atitude do consumidor em relação a bens de consumo de 
marca própria, já foram amplamente estudados por diversos académicos e 
investigadores. No entanto, a literatura sobre produtos tecnológicos de marca própria é 
escassa, o que revelou por um lado ser difícil apurar a informação científica necessária, 
mas por outro lado constituiu um verdadeiro desafio, por permitir explorar as diferenças 
no comportamento dos utilizadores em relação a produtos tecnológicos de marca 
própria, até à data desconhecidas. 
O produto tecnológico selecionado para integrar esta investigação é o smartphone. A 
escolha do produto deve-se à procura que o mesmo tem tido a nível global, à sua 
competitividade como marca própria, e por último, à sua presença no quotidiano de 
muitos indivíduos. 
Neste capítulo, apresenta-se a evolução tecnológica do setor das telecomunicações, com 
especial enfoque no serviço de dados móveis numa segunda parte. A terceira parte 
desdobra-se sobre smartphones de marca, o conceito deste terminal, a evolução de 
telemóvel para smartphone, as aplicações móveis e a forma como estas acrescentam 
valor ao serviço prestado. O último ponto deste capítulo, centra-se nos smartphones de 













2.1. Evolução do Setor das Telecomunicações 
 
No passado, o mercado de comunicações móveis era pouco competitivo por ser uma 
extensão do serviço telefónico fixo (wireline) exercido por empresas monopolistas. No 
entanto, a partir dos anos 30 (data do primeiro telemóvel) a competição aumentou entre 
os operadores e os fabricantes, uma competição com o objetivo de conquistar elevadas 
margens de lucro através de vendas de equipamentos e serviços. Durante os anos 
precedentes a 1980, os operadores de telecomunicações eram aprovisionados por 
fabricantes que mantinham os seus equipamentos barrados, o desenvolvimento 
tecnológico era lento, permitindo amortizar o investimento de capital ao longo de várias 
décadas. Desta forma, o operador de telecomunicações limitava-se a oferecer um 
serviço padronizado a um preço fixo, como por exemplo o serviço de voz (voice calls), 
enquanto o fabricante desfrutava de uma fonte de negócio rentável (West e Mace 2010). 
Nos anos seguintes, entre 1980 e 1990, as mudanças introduzidas na vertente regulação 
e tecnologia, desgastaram o controlo/monopólio em vigor. Segundo Garbacz e 
Thompson (2007), a privatização das principais empresas de telecomunicações 
europeias aumentou a competição entre os operadores, ao proporcionar a entrada de 
novos players no mercado através da liberalização do sector e um mercado cada vez 
mais competitivo, com novos serviços de longa distância. Esta nova era tecnológica do 
setor das telecomunicações, abriu portas para a investigação e desenvolvimento 
tecnológico do futuro. 
Nos anos 90, registou-se um crescimento acentuado do número de utilizadores de 
comunicações móveis, incrementando os lucros dos operadores integrados no 
crescimento da indústria global. Os fabricantes líderes, a “Nokia”, a “Motorola” e a 
“Ericsson” também desfrutaram do crescimento da indústria global e alcançaram uma 
proteção acrescida, essencialmente devido à expertise em desenvolvimento rádio, 
economias de escala e canais de distribuição a nível global (West e Mace 2010). 
No final dos anos 90, os operadores de telecomunicações da Europa, Japão e EUA 
acreditavam na necessidade de uma rede de terceira geração (3G) para acolher serviços 






2.2. Serviço de Dados Móveis 
 
Kim et al. (2011), revela que no final dos anos 90 e nos primeiros anos do século XXI, a 
rentabilidade dos serviços de comunicações decresceu drasticamente nos mercados 
desenvolvidos que atingiram a saturação, obrigando os operadores a competir para 
aumentar a quota de mercado (Figura 1). 
Figura 1: Crescimento Global de Utilizadores de Telemóvel (2002-2011) 
Fonte: Strategy Analytics (2011) 
 
Para West e Mace (2010), os vendedores viam-se agora obrigados a competir pelo 
preço, sobretudo depois da entrada de novos players coreanos e chineses, e pelo facto de 
os utilizadores serem cada vez mais sensíveis ao preço. Face a este cenário, mercados 
saturados e preços de serviços em queda, os operadores tinham que vender um maior 
número de telemóveis para aumentar as receitas. 
A figura 2, representa o decréscimo do serviço de voz móvel a nível global. Os 
operadores e fabricantes sabiam que o crescimento da indústria global dependia do 





quanto ao fornecimento de dados móveis. A possibilidade de passar a vendar serviços 
de dados móveis, era visto como a única oportunidade de aumentar o ARPU (average 
revenue per user), (Kim et al. 2011). 
Figura 2: Utilizadores de serviço de voz móvel 
Fonte: Strategy Analytics (2011) 
 
A ambição de crescimento das receitas levou os operadores de telecomunicações a 
focarem-se no serviço de dados móveis, desafiando os fabricantes de telemóveis a 
desenvolverem aparelhos de terceira geração e estimulando os órgãos competentes (no 
caso da Europa, a Comissão Europeia) a investir milhões de euros na modernização das 
infraestruturas de rede. 
Entre 1997 e 2007, o foco principal dos operadores passava por obter um maior controlo 
da rede e desenvolver novas soluções móveis, uma vez que a velocidade de dados era 
limitada. A primeira geração de rede de dados móveis (CDPD) estava condicionada a 
uma velocidade de 19.2kbps. Em 2000, os operadores disponibilizaram a segunda 
geração (2.5G) uma rede por GPRS. Nesta altura os serviços de dados móveis eram 
desenvolvidos tendo em conta a velocidade lenta de transferência dos mesmos. A 
velocidade da segunda geração era inadequada para suportar conteúdos audiovisuais, 






Funk (2006) refere na sua obra, como caso de sucesso, a empresa japonesa “NTT 
DoCoMo”, que introduziu no ano 2000 o seu sistema “i-mode” (internet móvel 
integrando uma panóplia de serviços móveis, incluindo acesso Web, consulta de email e 
acesso a aplicações móveis) que encontrou uma adoção ubíqua por parte dos 
utilizadores apesar da velocidade lenta. A empresa não pretendeu esperar pela terceira 
geração (3G) e, em 2002, alcançou um enorme sucesso com esta oferta, tendo atingido 
70 milhões de assinantes japoneses em apenas dois anos, e 35 milhões de assinantes na 
Coreia com uma oferta de serviços semelhante. 
Em 2007, Funk revela que o sucesso alcançado pela “NTT DoCoMo” assenta em três 
pilares: o novo conteúdo específico “i-mode”, uma base de utilizadores em célere 
crescimento e a complacência em cobrar apenas uma comissão de 9% por cada 
transferência, em vez de cobrar percentagens elevadíssimas. O autor concluiu na sua 
investigação que o sucesso desta e outras empresas japonesas assentou em tornar o 
serviço “i-mode” acessível a todos os utilizadores, enquanto os operadores ocidentais 
segmentaram a internet móvel para um nicho de mercado de utilizadores menos 
sensíveis ao preço (Funk 2007). 
Os operadores europeus e americanos, cientes do sucesso alcançado pelo operador 
japonês, procuraram criar a sua própria cadeia de valor para estimular a adoção da rede 
3G e obter lucros adicionais através do controlo de transações comerciais móveis. O 
grande ponto de viragem no sector dos dados móveis deu-se com a oferta de acesso a 
serviços de informação em tempo-real, como é o caso das redes sociais “Facebook” e 
“Twitter” (West e Mace, 2010). 
 
2.2.1. Cadeia de Valor 
 
A entrega de bens e serviços a assinantes de comunicações móveis, tem sido 
conceptualizado como uma cadeia de valor sequencial ou ainda como uma rede de valor 
complexa integrando bens e serviços de terceiros (Maitland et al., 2002; Tilson et al., 
2006). De acordo com Tilson et al. (2006), os elementos presentes nesta cadeia de valor 
não influenciam diretamente os utilizadores, sendo apenas considerado como 





de acesso à rede e, recentemente, o acesso a serviço de dados móveis como por 
exemplo: entretenimento ao vivo, notícias, desportos, assim como diversas aplicações, 
que acrescentam funcionalidade ao equipamento. 
A criação de parcerias entre detentores de conteúdos, designers, criadores de aplicações, 
operadores de rede, fabricantes entre outros, é fundamental para criar uma cadeia de 
valor completa e robusta (Figura 3), capaz de satisfazer as necessidades dos utilizadores 
(Kim et al. 2011). 
 
Figura 3: Cadeia de Valor da Indústria de Telefonia Móvel 
 
















Um smartphone é um telemóvel, que oferece uma capacidade de computação e de 
conectividade mais avançada que um telemóvel básico. Os smartphones surgem como 
uma ferramenta poderosa devido à sua portabilidade e detetor local (pode ser localizado 
via Satélite), permitindo, assim, prestar serviços altamente personalizados e localizados 
(Charlesworth, 2009). 
Os fabricantes de smartphones fornecem juntamente com os seus equipamentos, uma 
plataforma operativa aberta, incentivando deste modo os criadores de aplicações móveis 
a desenvolver novas aplicações. Wang (2011) revela que desta forma, não só os 
fabricantes criam aplicações valorizadas pelos utilizadores, mas também terceiros 
podem desenvolver diferentes aplicações e fornece-las diretamente aos utilizadores 
através do equipamento adquirido. Consequentemente, assistimos hoje ao fenómeno 
“apps world”2, com milhares de aplicações, cujo objetivo é fornecer uma grande 
variedade de serviços de informação. 
Uma plataforma operativa com, por exemplo, a plataforma “Android” é composta pelo 
sistema operacional “SDK” (Software Development Kit) e pelas suas aplicações móveis. 
O “SDK” é um conjunto de ferramentas disponibilizadas pela empresa detentora da 
plataforma, a “Google”, que forma um ambiente de desenvolvimento, para a criação de 
aplicativos “Android”. Um smartphone usando o sistema operativo “Android” é um 
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 “Apps World” – Site de compras que permite ao utilizador comprar e fazer download de milhares de 
aplicações para o seu smartphone; 
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2.3.2. Evolução de Telemóvel para Smartphone 
 
Com a evolução da indústria das comunicações e computação, começaram a surgir no 
final dos anos 90, os primeiros equipamentos capazes de suportar comunicações de voz 
e de dados. O design deste novo equipamento, resultou de uma convergência entre 
telemóveis e “PDAs” (computador de bolso), tendo sido atribuído a esta categoria de 
produtos a denominação de smartphones. 
Em 1997, foi lançado o primeiro smartphone, o “Nokia 9000”, um telemóvel com 
teclado Qwerty, considerado na Europa um substituo de um pequeno computador 
portátil. Nos EUA, foi lançado meses depois o “Qualcomm pdQ” (sistema operativo: 
“Palm OS”). Apesar de serem ambos inovadores, estes dois smartphones eram 
demasiado grandes e pesados, não tendo estes terminais encontrado o sucesso desejado. 
Vários modelos foram surgindo (ver Tabela 1), no entanto, foi em 2001 que os 
smartphones começaram a ir ao encontro das necessidades dos utilizadores, tendo 
atingido o sucesso com a introdução no mercado americano do “Treo 180” (sistema 
operativo: “Palm OS”) do fabricante “Handspring” e o primeiro “BlackBerry”, o 
“BlackBerry 5810” (sistema operativo: “BlackBerry OS”) da empresa “RIM” (Research 
in Motion Audiovox). No mercado europeu, o “Sony Ericsson p800” (sistema operativo: 
“Symbian UIQ”) foi o primeiro smartphone a penetrar o mercado com um elevado 






Tabela 1: Caraterísticas dos primeiros Smartphones (1997 e 2009) 
Fonte: Canalys (2009) 
 
Durante os 5 primeiros anos de venda de smartphones, a empresa “RIM” detentora da 
marca “Blackberry”, superou todas as estimativas de vendas nos EUA, alcançando uma 
posição no ranking de vendas bem superior à “Palm OS” e “Windows”. No entanto, 
considerando dados globais, as vendas da “RIM” representavam apenas 8% do total de 
smartphones comercializados no mundo. Em 2006, a empresa líder em venda de 
smartphones foi a “Nokia”, depois do seu primeiro smartphone, a empresa lançou 10 
modelos subsequentes, tendo alcançado uma quota de mercado global de 50,2%. Em 
termos de sistema operativo, o líder para smartphones foi a “Symbian OS” com uma 
quota de mercado global de 67%.4  
Em 2007, o lançamento do primeiro “iPhone” da “Apple” inverteu a tendência de 
mercado e apanhou fabricantes e operadores de surpresa. A diferença do “iPhone” em 
relação aos smartphones disponíveis à data, baseava-se num ecrã touchscreen de maior 
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dimensão do que o habitual, que possibilitava uma melhor visualização de vídeos e 
páginas Web, um browser semelhante ao utilizado em computadores, um interface 
personalizado, intuitivo e com zooming especificamente desenhado para este 
touchscreen e deixando de lado qualquer teclado físico. A “Apple” vendeu 3.3 milhões 
de unidades em 2007, das quais 270.000 foram vendidas nas 30 primeiras horas em que 
o produto foi disponibilizado, alcançando assim no último trimestre de 2007, uma quota 
de mercado de 28% nos EUA, logo a seguir à empresa “RIM” (41%).5 
Nos anos que seguiram, a Apple atualizou o seu “iPhone”, e introduziu novas versões 
no mercado de telecomunicações. A versão do “iPhone3G” marcou o início de uma 
nova era. Este novo equipamento com suporte rede de terceira geração (3G), 
disponibilizava capacidades superiores de pesquisa online e incluía um recetor GPS. A 
terceira versão ficou marcada por disponibilizar uma plataforma operativa aberta 
(estratégia já adotada pela concorrência, nomeadamente empresas de desenvolvimento 
de sistemas operativos, como a “Symbian”, a “Palm” e a “Microsoft”). 
Depois do lançamento do primeiro “iPhone”, a concorrência não demorou a responder, 
principalmente os fabricantes asiáticos (“LG” e “Samsung”) que já tinham à data, 
projetos de I&D de telemóveis touchscreen em curso. No entanto, os concorrentes 
europeus continuaram a vender os seus smartphones com base no sistema operativo da 
“Symbian”, optando por estratégias de diferenciação, designadamente a “Nokia” que 
introduziu smartphones com teclados polegar (thumb keyboard) e teclados miniatura. 
Embora a “Nokia” tenha registado um crescimento de vendas, a penetração no mercado 
americano revelou-se difícil, tendo registado uma perda de quota no mercado global. 
Face a esta perda, a empresa lançou no final de 2008, o smartphone “Nokia 5800”, com 
interface touchscreen muito semelhante ao protótipo do “iPhone”. O concorrente 
americano “RIM” que continuava a liderar o ranking de quota de mercado doméstico de 
smartphones com os seus “BlackBerrys”, jogou pelo seguro e seguiu as novas 
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Durante vários anos, os operadores e os fabricantes questionaram-se sobre as aplicações 
que realmente eram valorizadas pelo utilizador através do serviço de dados móveis, qual 
é que seria a aplicação “devastadora”. Kivimaki e Fomin (2001), concluíram que o 
serviço de mensagens de texto (sms) e o “i-mode” da “DoCoMo” eram as aplicações 
devastadoras, respetivamente para os utilizadores europeus e para os japoneses.  
Quanto ao mercado americano, o cenário era bem diferente, tendo a “Apple” provado 
que o serviço móvel mais utilizado através dos seus terminais, era a pesquisa online. A 
“Google” chegou à mesma conclusão, reportando que o “iPhone” era o browser móvel 
com maior acesso à página Web da “Google”. A empresa confirmou ainda, que o 
“iPhone” tinha 50 vezes mais pesquisas na Web do que qualquer outro smartphone 
(Helft, 2008), conforme ilustrado na figura 4. 
Figura 4: Quota de Mercado de Browser Móvel em 4 países 
Fonte: Canalys (2009) 
De acordo com Helft (2008), ao mesmo tempo que a “Apple” lançou o “iPhone 3G”, a 
empresa disponibilizou também a “iPhone App Store”, uma loja online que permite aos 
utilizadores do “iPhone” (“iPod” e outros equipamentos da “Apple”) fazer o download 
de cerca de 500 aplicações (algumas gratuitas outras com custo associado). Estima-se 
que em 6 meses, foram disponibilizadas cerca de 15.000 aplicações e foram efetuados 





A concorrência mais uma vez não tardou a responder, a “Google”, a “RIM” e a 
“Microsoft” introduziram em 2009, as suas respetivas plataformas de aplicações online. 
No entanto, nenhuma destas plataformas conseguiu um nível de variedade de 
aplicações, nem um número de downloads, tão elevado quanto a “iPhone App Store”. 
 
2.4. Smartphones de Marca Própria em Portugal 
 
Nos últimos anos, começaram a surgir marcas próprias no setor das telecomunicações. 
Existe uma procura específica neste segmento de mercado, e são já inúmeras as 
empresas que comercializam telemóveis com a sua insígnia. 
Em Portugal, os três maiores players no sector das telecomunicações, a “Optimus” 
(Sonaecom), a “TMN” (Portugal Telecom) e a “Vodafone” (Vodafone Portugal) 
dispõem da sua própria linha de telemóveis de marca própria. Os operadores têm 
centrado as suas atenções nos smartphones, uma vez que a procura deste tipo de 
telemóvel aumentou expressivamente nos últimos anos. 
A nível nacional, os smartphones já alcançaram uma quota de mercado expressiva, 
embora os telemóveis tradicionais continuem com uma quota superior. Dados 
divulgados pelo “IDC” (European Mobile Phone Tracker), apontam para 6,1 milhões de 
telefones móveis (telemóveis tradicionais mais smartphones) vendidos no mercado 
português em 2010, um crescimento de 9% face a 2009, conforme ilustra a tabela 2.  
















Nokia 2 254 37% 2 332 42% -3% 
Samsung 1 849 30% 1 913 34% -3% 
Vodafone (*) 589 10% 371 7% 59% 
Outros 1 409 23% 995 18% 42% 
Total 6 101 100% 5 611 100% 9% 
*Os operadores móveis são classificados como fabricantes quando disponibilizam telefones exclusivamente com a sua marca e 
apenas as vendas desses telefones são estimadas sob a sua marca. 





Este crescimento foi sustentado pela elevada procura de smartphones, com cerca de 1,1 
milhões de unidades vendidas em 2010, representando um aumento de 93% face ao ano 
2009. O líder de vendas na categoria de smartphones foi a “Nokia”, seguida da “RIM” 
com os “BlackBerry” e a “Samsung” em terceiro lugar, como apresentado na tabela 3.6 
















Nokia 487 42% 371 62% 31% 
RIM 132 11% 62 10% 113% 
Samsung 90 8% 47 8% 91% 
Outros 442 38% 117 20% 278% 
Total 1 151 100% 597 100% 93% 
Fonte: IDC European Mobile Phone Tracker, Fevereiro 2011 
 
É importante no âmbito deste estudo, destacar o número de telefones móveis vendidos 
pela “Vodafone” em 2010, uma vez que este número representa os telefones 
exclusivamente comercializados com a sua marca, ou seja, telemóveis de marca própria. 
A “Vodafone” continua a reforçar a sua posição competitiva com este tipo de 
equipamentos, tendo o número de venda ascendido a 589 mil unidades, o que representa 
uma aumento de 59% face a 2009 (Tabela 2). 
A “IDC” afirma em comunicado de imprensa7, que o baixo preço atrai cada vez mais 
utilizadores para telemóveis de marca própria, fabricados pela “Huawei” e pela “ZTE”, 
dois players chineses. A estratégia de branding de telefones fabricados por outras 
empresas (tipicamente fabricantes chineses sem marcas afirmadas), tem vindo a ser 
seguida por vários operadores a nível internacional. A “TMN” e a “Optimus” também 
têm a sua oferta de telefones com as suas marcas, e as vendas têm sido bastante 
expressivas no mercado nacional. 
O sistema operativo “Android” é o maior sistema operativo em Portugal, em número de 
smartphones vendidos em 2010, seguido pelo sistema operativo da “Symbian”. Este 
resultado deve-se essencialmente à popularidade dos equipamentos vendidos sob marca 
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 IDC European Mobile Phone Tracker (16.03.2011). Mercado Português Cresce 9% em 2011. 
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 IDC European Mobile Phone Tracker (13.09.2010). Vendas de telemóveis crescem 16% no segundo 





própria. Neste segmento são exemplos os equipamentos “Optimus Boston”, “TMN Soft 
Stone” e “Vodafone 845”. Os equipamentos “X10” e “X10 mini” da “Sony Ericsson”, 
bem como o “HTC Desire” e “HTC Tatoo” têm também contribuído para as vendas 
desta plataforma. Os utilizadores testemunham uma experiência de utilização simples e 
intuitiva, muito semelhante ao “iPhone”, mas a um preço significativamente inferior.8 
“Para além de marcas como a Samsung, HTC e LG, entre outras, os operadores de 
telecomunicações têm lançado, incluindo em Portugal, telemóveis Android de marca 
branca, com o objetivo de oferecer as funcionalidades típicas de um smartphone a 
preços mais reduzidos. A Android tornou-se já, à escala global, a plataforma líder de 
mercado.” 9 
Segundo Francisco Jerónimo10, responsável Europeu de Research da Área de Telefones 
Móveis da IDC, os resultados de vendas dos terminais “Android” em Portugal são o 
facto mais relevante da evolução recente do mercado. Os terminais da “Android” 
tornaram-se em apenas dois anos, a segunda maior plataforma de smartphones em 
Portugal, com uma quota de mercado de 34%, face aos 48% da plataforma “Symbian” 
da “Nokia”, que tem um longo historial de liderança do mercado dos smartphones. 
Francisco Jerónimo destaca como principais influenciadores deste crescimento, as 
caraterísticas técnicas dos telefones, a sua utilização intuitivautilização, o número 
elevado de aplicações gratuitas disponíveis, as sólidas parcerias com os fabricantes de 
terminais e operadores móveis e por último o preço competitivo dos terminais. O 
mesmo revela ainda, que a estratégia de portfólio seguida pelos operadores móveis 
Portugueses tem sido fulcral para o sucesso da plataforma, os três operadores móveis 
apostaram na comercialização de telefones “Android” com a sua marca, fabricados a 
baixo custo por empresas chinesas. 
Depois do sucesso alcançado com o lançamento do “Sapo a1”, a “TMN”, o “Sapo” e a 
“ZTE” em colaboração, lançaram em 2010 um novo smartphone português com o 
sistema operativo “Android” da “Google”, o “Sapo a5”. “O equipamento dá 
preponderância a conteúdos em português e está especialmente vocacionado para fazer 
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 IDC European Mobile Phone Tracker (13.09.2010). Vendas de telemóveis crescem 16% no segundo 
trimestre, mantendo tendência de recuperação do mercado português. www.idc.pt 
9
 Público (23.08.2011). Apple prepara iPhone4 mais barato. www.publico.pt 
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 IDC European Mobile Phone Tracker (15.12.2010). Terminais Android impulsionam mercado de 






a integração dos diferentes contactos da lista do telefone e os das redes sociais 
(Facebook e Twitter).” 11 
Como referido anteriormente, o sistema operativo deste equipamento é da marca 
“Android”, no entanto a equipa de investigação e desenvolvimento da “Portugal 
Telecom”, detentora da marca “Sapo”, desenvolveu conteúdos específicos, que 
permitem acrescentar valor a este telemóvel, mantendo um preço acessível para o 
utilizador. 
São vários os exemplos de conteúdos específicos que a equipa do “Sapo” desenvolveu 
no âmbito deste projeto, por exemplo a aplicação “Tmn Pond”, que permite aos 
utilizadores visualizar as últimas atualizações dos amigos e publicações de novos posts 
em redes sociais, a possibilidade de tirar fotos e partilhá-las imediatamente através do 
“Facebook”, do “Sapo Fotos” ou ainda do “Flickr”. A equipa do “Sapo” acrescentou 
ainda diversas aplicações, utilizadas por outros produtos/serviços, nomeadamente um 
conjunto de widgets configuráveis (Meteorologia, Notícias, Surf), “Sapo Futebol”, 
“Sapo Cinema”, “NDrive”, “Meo Mobile”, entre outras, que podem ser adquiridas 
através do “Sapo Store”. 12 
Em 2011, a “Optimus” lançou por sua vez o seu primeiro smartphone, o “Optimus 
Pequim Android”, dedicado ao segmento jovem. A operadora determinou um preço 
acessível, estabeleceu uma oferta de acesso à internet limitada por semana (75Mb), 
durante cinco semanas, e ofereceu um desconto de pré-lançamento na aquisição do 
equipamento, tendo em conta o target pretendido. Mais uma vez, este tipo de 
equipamento foi concebido tendo em atenção o público-alvo, na medida em que este 
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 Expresso (12.10.2010). Sapo lança telemóvel com Android. www.aeiou.expresso.pt 
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 TMN Press Releases (07.06.2011). PT alia know-how da TMN e do SAPO e disponibiliza nova versão 
do SAPO a5 com Android 2.2 Froyo. www.tmn.pt 
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É através deste conjunto de ofertas inovadoras, que as empresas de telecomunicações 
pretendem hoje reforçar a sua aposta nos equipamentos de marca própria com uma forte 







Este capítulo revelou-se determinante para conseguirmos perceber a importância que o 
serviço de dados móveis, acessíveis a partir de um smartphone, representa a nível 
global, permitiu-nos analisar a competitividade agressiva presente entre os principais 
players atuando no setor das telecomunicações e a forma como estes procuram estar na 
vanguarda da tecnologia, dia após dia. Desta forma torna-se evidente, a importância de 
irem ao encontro das necessidades dos utilizadores, cada vez mais interessados neste 
tipo de produtos e serviços. 
Comparando com o mercado global, podemos concluir que em Portugal também se 
verificou um aumento expressivo do número de vendas de smartphones, quer de marca 
do fabricante, quer de marca própria, tendo-se destacado o número de vendas de 
terminais de marca “Vodafone” em 2010, que representou um aumento de 59% face a 
2009, assim como um aumento significativo do uso de serviço de dados móveis por 
parte dos utilizadores nacionais. 
Sabemos que os operadores de telecomunicações nacionais, cientes do sucesso e da 
procura alcançado por este tipo de produtos, procuram ser cada vez mais inovadores ao 
desenvolverem as suas próprias aplicações de modo a integrá-las nos seus terminais e 
conseguirem deste modo diferenciar-se da concorrência, acrescentando valor ao produto 
e serviço comercializado com as suas respetivas insígnias. 
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Partindo das relações que investigações prévias confirmam para explicar a intenção de 
compra de marcas próprias em categorias de produtos alimentares e drogarias, pretende-
se estudar se estas relações também são válidas para explicar a intenção de compra de 
produtos tecnológicos de marca própria. 
Podemos distinguir três linhas de investigação relacionadas com a marca própria: a  
primeira refere-se à intenção de compra, linha na qual se integra este trabalho, a 
segunda centra-se nas estratégias seguidas pelos distribuidores, abordada no caso 
prático, e a terceira e última linha de investigação, examina a aceitação destes terminais 
por parte dos utilizadores. 
Existem de facto muitos estudos no que se refere à primeira linha de investigação, no 
entanto a maioria dos estudos centram-se na intenção de compra de bens de consumo de 
marca própria e os fatores que influenciam a seleção dos mesmos (Livesey e Lennon, 
1978; Dunn et al., 1986; Richardson et al., 1996; Dhar et al., 1997; Burton et al., 1998; 
Narasimhan et al., 1998; Cardoso e Alves, 2008). 
No que diz respeito a produtos duradouros, vários autores sugerem que algumas 
variáveis que influenciam a intenção de compra destes produtos, diferem quando 
comparado com a intenção de compra de bens de consumo (Sethuraman e Cole, 1997; 
Batra e Sinha, 2000; Mohr et al., 2004; Caplliure et al., 2010; Sakkthivel, 2011). 
Neste capítulo, apresenta-se numa primeira parte, os objetivos, as hipóteses de 
investigação e o modelo de investigação com as variáveis selecionadas de acordo com o 
referencial teórico. 
Numa segunda parte, apresentamos uma análise quantitativa, com a estrutura do 
questionário, a amostra de estudo e a respetiva recolha de dados, assim como os fatores 






3.1. Hipóteses de Investigação 
 
Depois de apresentado o referencial teórico e prático, iremos, nesta secção selecionar 
algumas variáveis de modo a tentarmos construir um modelo que possa vir a ser testado 
no universo português, o que nos permitirá avançar com a formalização de algumas 
hipóteses a testar. 
 
Consciência de Preço: 
Entende-se por consciência de preço, o foco exclusivo em pagar preços baixos 
(Lichtenstein et al., 1993). Os consumidores sensíveis ao preço sentem maior propensão 
para a compra de produtos marca própria (Dhar et al., 1997). Esta influência é 
transversal a produtos nacionais, produtos de marca própria e até mesmo a produtos de 
diferentes níveis de preços rotulados com a mesma marca (DelVecchio, 2001).  
Uma das principais caraterísticas dos produtos de marca própria, é o facto de serem 
comercializadas a um preço inferior aos produtos de marca de fabricante (Burton et al., 
1998; Ailawadi et al., 2001). No entanto, nem todos os consumidores atribuem a mesma 
importância à variável preço, os consumidores podem ser mais ou menos sensíveis ao 
preço quando compram um produto de uma categoria em relação a outra, por exemplo 
devido à diferença do risco percebido entre as diferentes categorias de produto (Batra e 
Sinha, 1999). 
Assim, baseando-nos na revisão da literatura, advogamos que o preço é um indicador do 
comportamento de compra, o que nos permite avançar para a primeira hipótese do nosso 
modelo: 
H1. A consciência de preço influencia positivamente a intenção de compra de 
smartphones de marca própria. 
 
Perceção de Qualidade: 
A variável perceção de qualidade, amplamente discutida na literatura, foi identificada 





diferença de qualidade percebida entre duas marcas numa determinada categoria de 
produtos, pode ser o suficiente para o consumidor optar pela marca do fabricante 
(Bettman, 1973; Richardson et al., 1996; Sethuraman e Cole, 1997; Cardoso e Alves, 
2008). 
Vários estudos demonstram que à medida que a diferença de qualidade percebida entre 
a marca nacional/fabricante e a marca própria se aproxima, ou seja, quando é menor ou 
nula, o consumidor sente maior propensão em optar pela marca própria (Hoch e Banerji, 
1993; Batra e Sinha, 2000; Caplliure et al., 2010).  
Adicionalmente, Hoch e Banerji (1993) verificaram que o diferencial de qualidade entre 
as marcas próprias e a as marcas de fabricante dependem das exigências tecnológicas 
necessárias para a produção da categoria de produtos em questão. 
Em relação ao produto em estudo, os utilizadores poderão ter dificuldade em 
percecionar diferenças na qualidade entre um smartphone de marca de fabricante e um 
smartphone de marca própria, pois na maioria dos casos, ambos utilizam a mesma 
tecnologia, são produzidos nas mesmas fábricas e fornecem as mesmas aplicações. 
Consequentemente, se numa determinada categoria de produtos, todos os produtos 
partilharem um nível de qualidade semelhante, pode verificar-se um aumento da escolha 
da marca própria (Shannon e Mandhachitara, 2005). 
Posto isto, advogamos que a perceção de qualidade influencia a intenção de compra de 
smartphones, o que nos permite avançar para a segunda hipótese do nosso modelo: 
H2. A perceção de qualidade de produtos de marca própria influencia positivamente a 
intenção de compra de smartphones de marca própria. 
 
Tecnologia: 
Sakkthivel (2011) considerou a variável tecnologia, com sendo uma variável chave no 
âmbito da sua investigação e verificou uma correlação entre as caraterísticas do produto 
e a tecnologia quando considerado produtos tecnológicos de médio valor. 
Contudo, o autor refere que inúmeros estudos foram conduzidos para identificar o 





tecnologia (Ziamou e Ratneswar, 2002; Brown e Venkatesch, 2005; Mohr e Nader, 
2003, cit. in Sakkthivel (2011); Sriram et al. 2006), mas dotando o autor de inputs 
necessários para a introdução desta variável no seu modelo. 
Cooper e Edgett (2009) cit. in Sakkthivel (2011), reconheceram no seu estudo que as 
caraterísticas do produto foram decisivas para o sucesso do iPod da Apple e 
demonstraram que a performance do produto tem um impacto significativo na atitude 
do consumidor na escolha de produtos tecnológicos de marca/fabricante. 
De acordo com a temática abordada no referencial prático, a tecnologia é o elemento 
mais importante de um smartphone. A tecnologia agrupa vários componentes, todos 
eles essenciais para uma boa performance do produto, seja o sistema operativo, a 
capacidade de processamento de informação ou ainda a conectividade com o serviço de 
dados móveis. 
Por conseguinte, seguindo a mesma lógica da variável “perceção de qualidade”, os 
consumidores poderão percecionar semelhanças entre a tecnologia dos smartphones de 
marca própria e de fabricante, o que nos permite avançar para a terceira hipótese do 
nosso modelo: 
H3. A perceção de tecnologia influencia positivamente a intenção de compra de 
smartphones de marca própria. 
 
Risco Funcional e Risco Social: 
O Risco percebido é das variáveis mais importantes no que respeita ao consumo de 
marcas próprias, tendo sido alvo de estudo na maioria dos artigos de investigação 
considerados no referencial teórico. (Dunn et al., 1986 ; Dowling e Staelin, 1994 ; 
Narasimhan et al., 1998; Sweeney et al., 1999; Batra e Sinha, 2000 ; DelVecchio, 
2001). 
A maioria dos académicos consideram que os consumidores preferem marcas nacionais 
a marcas próprias quando o nível de risco percebido na respetiva categoria de produto é 
elevado e afirmam que, o grau de inconveniência em cometer um erro é um 
determinante do risco percebido. (Dunn et al., 1986; Narasimhan et al., 1998; Sweeney 





Interessa então saber avaliar o risco percebido, seja através de critérios de desempenho, 
financeiros ou sociais (Dunn et al., 1986; Dowling e Staelin, 1994). Os produtos de 
marca própria permitem ao consumidor reduzir a sua exposição ao risco financeiro. No 
entanto, no caso de o produto de marca própria ser apercebido como tendo qualidade 
inferior em relação à marca do fabricante, o consumidor ao privilegiar preços baixos, 
aceita uma maior exposição ao risco funcional e social (DelVecchio, 2001). 
Consideramos que o risco funcional é um indicador do comportamento de compra, 
tendo em conta que o mesmo permite-nos avaliar as possíveis perdas resultantes de um 
desempenho físico inferior do produto, podendo resultar numa avaria do terminal. 
Assim sendo, avançamos com a quarta hipótese do nosso modelo: 
H4. O risco funcional influencia negativamente a intenção de compra de smartphones 
de marca própria. 
De acordo com Livesey e Lennon (1978) e Batra e Sinha (2000), o risco social inibe a 
seleção de marcas próprias, embora esta variável não esteja equitativamente 
representado em todos os ambientes de compra, Harrell (1986) cit. in Batra e Sinha 
(2000) explica que a sua presença deve-se ao facto de os consumidores acreditarem que 
são avaliados em função da sua compra. 
Por consequência, defendemos que o risco social, sendo o risco do consumidor em ser 
julgado pela sociedade em função da sua opção de compra, influencia a intenção de 
compra de smartphones, o que nos permite avançar para a quinta hipótese do nosso 
modelo: 
H5. O risco social influencia negativamente a intenção de compra de smartphones de 
marca própria. 
 
Notoriedade da Marca: 
A notoriedade da marca envolve um intervalo contínuo desde um sentimento incerto de 
reconhecimento da marca, até uma crença de que a marca é a única na classe de 





Aaker (1996) e Keller (1993), utilizam o conceito “consciência de marca” definindo-o 
como sendo a capacidade do consumidor em identificar uma determinada marca em 
diferentes situações, através de um conjunto de referências que tem em memória. 
Aplicado o conceito anterior ao nosso caso prático, podemos avançar que os 
smartphones de marca própria, estão na maioria dos casos associados aos principais 
players de telecomunicações. Os consumidores estão familiarizados com a marca do 
operador, seja através dos seus produtos (telemóveis; placas de banda larga), ou pelos 
seus serviços (comunicações móveis/fixas; internet; triple-play). 
Por conseguinte, advogamos que a notoriedade da marca, sendo a capacidade do 
potencial comprador reconhecer uma marca pertencente a uma determinada categoria de 
produtos, influencia a intenção de compra de smartphones, o que nos permite avançar 
para a sexta hipótese do nosso modelo: 
H6. A notoriedade da marca influencia positivamente a intenção de compra de 
smartphones de marca própria. 
 
País de Origem: 
No âmbito de produtos tecnológicos de baixo valor, Sakkthivel (2011) verificou uma 
relação entre a variável país de origem e a variável tecnologia, e interpretou a mesma 
como sendo a preferência do consumidor em comprar produtos de certos países 
(Alemanha, Japão, Finlândia, etc.) devido à sua reputação na vertente tecnológica. 
De acordo com Schweiger et al., (1995), os consumidores baseiam frequentemente a 
sua decisão de compra com base em atributos extrínsecos, como é o caso da informação 
sobre o país de origem.  
Tendo por base as relações previamente apresentadas, defendemos que o país de 
origem, sendo o país onde o smartphone é produzido, influencia a intenção de compra 
de smartphones, o que nos permite avançar para a sétima hipótese do nosso modelo: 
H7. A reputação do país de origem influencia negativamente a intenção de compra de 






Intenção de Compra: 
O comportamento do consumidor é um campo que abarca variadíssimas componentes, 
entre as quais a intenção de compra que é precisamente uma das áreas mais importantes 
para se estudar (Mendes, 1998). 
Segundo Kotler e Keller (2007), existem dois fatores que podem interferir entre a 
intenção de compra e a compra efetiva: atitudes dos outros e fatores situacionais 
imprevistos. 
Em relação ao primeiro fator, esta varia de acordo com a intensidade e o grau de 
proximidade, podemos aceitar uma opinião ou uma recomendação de alguém que nos é 
próximo, e ajustamos a nossa intenção de compra. No entanto, ser influenciado de modo 
a abandonar um produto preferido e optar por um produto alternativo, depende segundo 
os autores, da intensidade da atitude de interferência em relação à alternativa proposta e 
da vontade que se tem em contrapor ou não essa interferência. Fazem parte deste tipo de 
interferências, pessoas próximas, familiares, amigos ou intermediários de informação, 
através de publicações de avaliações feitas aos produtos.  
Quanto ao segundo fator, questões situacionais imprevistas, está diretamente ligado com 
os vários tipos de risco associados à compra de produtos/serviços. Kotler e Keller 
(2007) consideram que os consumidores desenvolvem hábitos de consumo de forma a 
mitigar o risco, ao procurar informações adicionais sobre os produtos/serviços junto de 
pessoas próximas, por serem mais seguras, evitando assim ter que tomar as suas 
próprias decisões. 
Deste modo, a intenção de uma pessoa agir (ou não) de determinada forma, é um 
determinante imediato do atual comportamento dessa pessoa (Sheppard et al., 1988).  
Assim, baseando-nos nesta relação intenção-comportamento, advogamos que a intenção 
de ter determinado comportamento, ou mais especificamente a intenção de comprar um 
smartphone de marca própria, é um indicador do comportamento atual de compra ou de 
decisão de compra desse produto, o que nos permite avançar para a oitava hipótese do 
nosso modelo: 
H8. A intenção de compra de um smartphone de marca própria influencia 





Finalizada a análise aos antecedentes dos elementos que influenciam diretamente a 
intenção de compra de smartphones, ficamos com um modelo inicial, 
esquematicamente apresentado na figura 5.  
 




3.2. Análise Quantitativa 
 
Com base no modelo de investigação inicial proposto (Figura 5), pretende-se agora 
fazer uma análise quantitativa, o que implica a recolha de um número elevado de 
informações relacionadas com a população investigada, permitindo-nos validar ou 







Neste trabalho foi elaborado um inquérito por questionário de forma a testarmos o 
modelo de investigação resultante da revisão da literatura e posteriormente retirar 
conclusões sobre os fatores que influenciam a intenção de compra de smartphones de 
marca própria. 
As perguntas foram elaboradas de modo a refletirem as variáveis existentes no modelo, 
na medida em que serão estes os indicadores que irão servir de base de medida a essas 
variáveis. As perguntas que constituem o questionário foram extraídas do referencial 
teórico, havendo no entanto algumas que foram elaboradas pelo autor. 
O questionário contém 45 perguntas, de escolha múltipla e de escala, e pode ser 
dividido em três blocos. 
No primeiro bloco do questionário, através de perguntas de escalas de avaliação, 
procura-se identificar os fatores que influenciam a intenção de compra de smartphones 
de marca própria. Para elaborar as perguntas deste primeiro bloco, recorremos a escalas 
de avaliação previamente testadas por diversos autores, e adaptamos as mesmas ao 
nosso estudo como apresentado na tabela 4. 
 
Tabela 4: Representação das Escalas de Avaliação 
Escala No de Itens Fonte 
Consciência de Preço 4 Ailawadi et al., 2001 (Price Consciousness Scale) 
Perceção de Qualidade 4 Ailawadi et al., 2001 (Quality Consciousness Scale) 
Perceção de Tecnologia 4 Sakkthivel, 2011 (Technology Scale) 
Risco Funcional 4 Autor 
Risco Social 4 Autor 
Notoriedade da Marca 4 Sakkthivel, 2011 (Brand Reputation Scale) 
Perceção do País de Origem 4 Sakkthivel, 2011 (Country of Origin Scale) 
Intenção de Compra 4 Coyle e Thorson, 2001 (Purchase Intention) 








De modo a podermos avaliar o grau de concordância ou discordância do inquerido para 
cada afirmação apresentada neste bloco, foi utilizada uma escala de Likert de 1 a 7 (1-
Discordo Totalmente; 2-Discordo; 3-Discordo Parcialmente; 4-Nem Concordo, Nem 
Discordo; 5-Concordo Parcialmente; 6-Concordo; 7-Concordo Totalmente). 
O segundo bloco é composto por respostas de escolha múltipla, onde se pretende aferir 
quais são os smartphones de marca própria considerados uma boa opção de compra, 
identificar os sistemas operativos preferidos e as aplicações mais valorizadas pelos 
inqueridos. Embora estas perguntas não sirvam de base de medida às variáveis em 
estudo, consideramos interessante recolher informação sobre os tópicos abordados no 
nosso caso prático. 
O terceiro e último bloco, visa a recolha de dados sociodemográficos dos inquiridos, de 
forma a podermos caracterizar a população em estudo. 
A operacionalização das variáveis foi conseguida através da plataforma Qualtrics, que 
permite a construção e posterior divulgação de questionários, permite também os 
inqueridos interromperem o questionário e voltarem à última pergunta respondida, ao 
registar os IPs, permitindo-nos alcançar um maior número de respostas. Para além disso, 
foi possível acompanhar as respostas graficamente ao longo de todo o processo de 
recolha de informação. 
 
3.2.2. Amostra de Estudo 
 
Como potencial participante da amostra do estudo foram consideradas todas as pessoas 
que podem adquirir produtos tecnológicos e são passíveis de expressar a sua opinião 
sobre os mesmos. Ou seja, poderiam participar as pessoas que sabem distinguir 
produtos tecnológicos de marca do fabricante, de produtos tecnológicos de marca 
própria. 
Para a realização deste inquérito também não existiu qualquer tipo de limitação, seja em 






3.2.3. Recolha de Dados 
 
A totalidade dos questionários foi processada via Web, foram utilizadas as principais 
redes socias, “Facebook”, “Linkedin” e “Twitter”, blogues de tecnologia, assim como 
contactos pessoais e profissionais. Optamos por não divulgar o questionário através do 
email dinâmico da Universidade do Porto, para não enviesar os resultados. O 
questionário foi publicado através dos meios anteriormente mencionados no dia 12 de 
maio de 2012 e foram consideradas todas as repostas recebidas até ao dia 16 de junho de 
2012. 
 
3.2.4. Modelo de Estimação 
 
Depois de ter submetido o questionário ao universo populacional em estudo, foi 
necessário definir o modelo de estimação a ser usado para o tratamento e posterior 
análise dos dados recolhidos. 
Apresentam-se de seguida alguns modelos de estimação e os critérios que levaram à 
escolha do PLS (Partial Least Square). 
 
3.2.4.1. Modelos de 1ª e 2ª Geração Estruturais 
 
A análise de modelos de equações estruturais é uma técnica de modelização 
generalizada, utilizada para testar a validade de modelos teóricos que definem relações 
causais, hipotéticas, entre variáveis (Marôco, 2010). 
Segundo Haenlein e Kaplan (2004), os modelos de 1ª geração, que foram os primeiros a 
surgir na literatura estatística, apresentam algumas limitações. O autor refere que este 
modelo é apenas utilizável quando o modelo de investigação apresenta uma estrutura 
simples, por exemplo, quando existe apenas uma variável dependente e várias variáveis 
independentes. Uma segunda limitação prende-se com o facto deste modelo pressupor 





de investigação que incluem variáveis que não são diretamente mensuráveis, para as 
quais apenas se mede as manifestações. Como terceira limitação, o autor refere que o 
erro de estimação não é objeto de análise na medição destas variáveis. 
Os modelos de 2ª geração, nomeadamente os Modelos de Equações Estruturais (SEM – 
Structural Equation Modeling), apresentam um conjunto de vantagens em relação aos 
modelos de 1ª geração. Estes modelos permitem a modelação simultânea de múltiplas 
variáveis independentes e dependentes, permitem considerar variáveis não diretamente 
observáveis e consideram medidas para os erros de estimação para as variáveis 
observáveis. 
Marôco (2010) faz a distinção entre dois tipos de variáveis, as que são diretamente 
observáveis, significa que podem ser medidas e observadas diretamente, e as variáveis 
que não são diretamente observáveis, as chamadas variáveis latentes, que se manifestam 
em variáveis indicadores ou manifestas. 
Uma vez que o nosso modelo de investigação incorpora variáveis latentes, podemos 
desde já optar pelo modelo de 2ª geração. Na secção seguinte, apresentamos os Modelos 
de Equações Estruturais (SEM), de forma a podermos escolher o modelo mais adequado 
no âmbito da nossa investigação. 
 
3.2.4.2. Modelos de Equações Estruturais 
 
O modelo de equações estruturais, também conhecido por modelo LISREL (LInear 
Structural RELationships) (Jöreskog e Sörbom, 1982; Bollen, 1989), é um modelo 
linear que estabelece as relações entre as variáveis, quer manifestas, quer latentes, sob 
estudo (Marôco, 2010). 
Os Modelos de Equações Estruturais diferenciam-se dos modelos de 1ª Geração por 
permitirem incluir variáveis latentes no modelo de investigação. As variáveis latentes 
são representadas através de um esquema de relacionamentos de causas e efeitos, 
formando um conjunto de ligações diretas e indiretas entre essas variáveis, 





O Sistema de Equações Estruturais (SME), que decorre do conjunto de equações 
existentes no modelo de investigação, é formado pelo modelo de medição e pelo 
modelo estrutural. O modelo estrutural representa a relação entre as variáveis latentes 
exógenas (ξ) e endógenas (η), permitindo identificar quais as variáveis latentes 
(exógenas) que influenciam os valores de outra variável latente (endógena). Os modelos 
de medida representam as relações entre as variáveis latentes e os seus indicadores 
observados.  
Figura 6: Representação gráfica de um modelo de equações estruturais 
Fonte: Autor 
Tabela 5: Símbolos e respetivos significados, usados na representação gráfica 
 
Fonte: Autor 
A forma como são estimados os parâmetros dos modelos de equações estruturais, 
permite-nos agrupá-los em duas categorias: 
 Modelos de análise de covariância (CSM - Covariance Structure Model); 
 Modelos de mínimos quadrados parciais (PLS - Partial Least Square). 
Os modelos baseados em CSM descrevem as variâncias e covariâncias das variáveis, 
enquanto os modelos baseados em PLS concentram-se na minimização do erro. 





a) Algoritmo de Estimação: 
O algoritmo PLS utiliza uma sequência iterativa de mínimos quadrados ordinários, 
analisando uma variável latente de cada vez, permitindo deste modo minimizar a 
variância residual de todas as variáveis dependentes do modelo ao aplicar regressões 
lineares múltiplas às estimativas das variáveis latentes, ao contrário do CSM que estima 
a variância de todas as variáveis observadas (Nobre,2006). 
b) Tipo de Modelos que podem ser estimados: 
A segunda diferença, consiste nos dois tipos de modelo que podem ser estimados pelo 
CSM e PLS, os modelos não-recursivos e os modelos recursivos. Segundo Marôco 
(2010), nos modelos não-recursivos, uma variável pode ser simultaneamente causa e 
efeito de outra variável, ao contrário dos modelos recursivos, em que nenhuma variável 
é cause e efeito de outra. 
O PLS apresenta neste ponto uma limitação, uma vez que o mesmo não pode ser 
utilizado para a análise de modelos não-recursivos. 






c) Tipo de Indicadores: 
A terceira diferença entre o CSM e o PLS prende-se com o tipo de relações que 
suportam as variáveis latentes e as variáveis manifestas. 
No primeiro tipo de relações, as relações formativas, as variáveis latentes são formadas 
pelas variáveis manifestas. As variáveis manifestas podem estar positivamente ou 
negativamente correlacionadas e não necessitam de estar codificadas na mesma 
dimensão conceptual (Marôco, 2010). 
No segundo tipo de relações, as relações refletivas, as variáveis latentes manifestam-se 
ou refletem-se nas variáveis manifestas. Assume-se que um conjunto de variáveis 
manifestas, sendo a manifestação de uma variável latente, está codificado na mesma 
direção conceptual sendo positiva a correlação entre as mesmas (Marôco, 2010). 




O CSM apresenta neste ponto uma limitação, pois apenas permite considerar relações 
refletivas, ao contrário do PLS que considera ambas relações. 
d) Testes estatísticos: 
Por último, o PLS não requerer assunções paramétricas, não necessitando hipóteses 
sobre a distribuição das variáveis observadas, sendo as interferências estatísticas 






3.2.4.3. Modelo de estimação escolhido 
 
Para escolhermos o modelo de estimação, tivemos em conta as caraterísticas das 
variáveis em estudo. Todas as variáveis incluídas no nosso modelo de investigação são 
variáveis latentes, pelo que tivemos que optar por um modelo de 2ª geração. 
Para escolhermos o modelo de equações estruturais mais adequado para o nosso estudo, 
foi necessário compreender a forma com são estimados os parâmetros dos mesmos. 
Tendo em conta o subcapítulo anterior, onde se procedeu à análise das principais 
diferenças entre os modelos de análise de covariâncias CSM e os modelos de mínimos 
quadrados parciais PLS, verificou-se que no nosso caso seria possível utilizar ambos 
modelos, visto todas as variáveis serem do tipo refletivo e por estarmos perante um 
modelo do tipo recursivo, na medida que nenhuma variável é simultaneamente causa e 
efeito de outra.  
A escolha do PLS, baseou-se no seu algoritmo de estimação, por analisar uma variável 
latente de cada vez, permitindo deste modo minimizar a variância residual de todas as 
variáveis dependentes do modelo ao aplicar regressões lineares múltiplas às estimativas 
das variáveis latentes, e posteriormente comparar os resultados de Sakkthivel (2011) e 




Neste capítulo dedicado à metodologia, descrevemos os passos seguidos para 
respondermos à nosso questão de investigação. 
Elaboramos um questionário que foi submetido à população em estudo, de modo a 
testarmos o nosso modelo de investigação. Para este efeito, foi necessário escolher um 
modelo de estimação adequado, tendo-se optado pelo PLS, de forma a podemos apoiar 
as conclusões resultantes deste estudo em dados estatisticamente relevantes. 





Figura 9: Modelo a estimar 
Fonte: Autor 
 








No presente capítulo apresentamos os principais resultados obtidos a partir dos dados 
recolhidos via questionário.   
A primeira parte concentra-se numa análise descritiva dos resultados, através de uma 
caraterização sociodemográfica da população envolvida no nosso estudo. Na segunda 
parte deste capítulo, estimamos os parâmetros do modelo de investigação e avaliamos a 
significância estatística das variáveis em estudo para concluirmos quais as variáveis que 
influenciam a compra mediada pela intenção de compra de smartphones de marca 
própria.  
 
4.1 Análise Descritiva 
 
O questionário esteve disponível online entre o período de 12 de maio a 16 de junho de 
2012 e foram registadas 339 respostas. 
Nas figuras 10, 11, 12, 13, 14, e 15 traçamos o perfil sociodemográfico dos inqueridos, 
que caracteriza a amostra em termos de sexo, idade, habilitações literárias, atividade 
principal, rendimento anual líquido e área de residência. 
Em termos de género, 193 inqueridos são do sexo masculino (57%) e 146 do sexo 
feminino (43%). 








Em termos da distribuição de respostas por idade, registamos respostas de indivíduos 
entre os 18 e mais de 66 anos, sendo que a maior concentração de idades situa-se no 
intervalo entre os 18 e 25 anos (40%). 
 




Quanto às habilitações literárias, a maior concentração de respostas situa-se a nível da 
licenciatura (35%), seguida do ensino secundário e mestrado (26%), o que nos permite 
ter dados de diferentes faixas educativas da nossa sociedade, e não enviesar a nossa 












18 a 25 anos 26 a 35 anos 36 a 45 anos 46 a 55 anos 56 a 65 anos mais de 66 anos 
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No que respeita à atividade principal, a grande maioria é trabalhador por conta de 
outrem (60%). 




Em relação ao rendimento anual líquido, a maior concentração situa-se no intervalo 
entre os 0 e 15.000€ (49%), seguida pelo intervalo entre os 15.001€ e 25.000€ (31%). 
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Por último, quanto à área de residência, 102 dos inqueridos residem no distrito de 
Lisboa (30%), 84 residem no distrito do Porto (25%) e 36 habitam o distrito de Aveiro 
(11%). 
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Resultados das perguntas relacionadas com o Caso Prático 
Como referido no subcapítulo “Questionário” da Metodologia, decidimos incorporar 
perguntas de escolha múltipla relacionadas com o caso prático apresentado no nosso 
estudo, com vista a aferir quais são os modelos de smartphones de marca própria 
considerados uma boa opção de compra, identificar os sistemas operativos preferidos e 
as aplicações mais valorizadas pelos inqueridos. 
Estas perguntas eram de carácter opcional, tendo-se registado 234 respostas para a 
primeira questão, 259 para a segunda e 270 para a terceira e última questão. 
Em relação à primeira pergunta, os inqueridos podiam selecionar entre onze modelos de 
smartphones, apresentados no questionário através de imagens interativas, e 
selecionarem desta forma o modelo que consideram ser uma boa opção de compra. 
O modelo “Huawei X5” e o modelo “Optimus Madrid” foram os modelos mais votados, 
tendo o primeiro sido escolhido 90 vezes (38%) e o segundo 87vezes (37%). 
 




No que respeita à segunda pergunta, foi solicitado aos inqueridos a classificação dos 
seis principais sistemas operativos disponíveis no mercado de acordo com a sua 
experiência de utilização e preferência. O sistema operativo “Android” ocupou o 
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Por último, foi ainda pedido aos inqueridos para selecionarem as aplicações que os 
mesmos mais valorizam no uso de smartphones. O acesso ao correio eletrónico, assim 
como o uso de redes sociais, foram as aplicações mais selecionadas, tendo o primeiro 
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3 27 59 69 5 21 78 
2 74 67 56 3 14 45 
1 147 31 51 2 4 24 
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4.2 Resultados da Estimação do Modelo 
 
Nesta secção iremos apresentar os resultados da estimação do modelo, e aferir quais os 
fatores influenciadores da intenção de compra de smartphones de marca própria, com 
base em 339 respostas válidas, recolhidas e inseridas no software “SmartPLS” 2.0. 
 
4.2.1 Validação do Modelo 
 
O primeiro passo consiste na validação do modelo em análise, em termos de medidas de 
confiança e validade dos construtos. Usamos o Alfa de Cronbach (α) e a consistência 
compósita (CR) para a verificação da consistência interna e fiabilidade das escalas, a 
variância média extraída (AVE), assim como os coeficientes de correlação para a 
validade convergente e discriminante dos construtos.   
O Alfa de Cronbach (α) é um importante indicador estatístico de fidedignidade, sendo, 
até, por vezes, chamado de coeficiente de fidedignidade de uma escala. Quanto maior a 
correlação entre os itens de uma dimensão, ou escala, maior será o valor de Alfa de 
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De acordo com Hill e Hill (2005), a fiabilidade das escalas é medida dentro dos 
seguintes limites mencionados na tabela 6.  
Tabela 6: Classificação da fiabilidade do Alfa de Cronbach (α) 
Alpha de Cronbach Fiabilidade 
α > 0,9 Excelente 
α entre 0,8 e 0,9 Boa 
α entre 0,7 e 0,8 Razoável 
α entre 0,6 e 0,7 Fraca 
α < 0,6 Inaceitável 
Fonte: Autor 
A consistência das diversas escalas (Tabela 7), medida através do Alfa de Cronbach é 
igual ou superior a 0,70 para todas as escalas utilizadas no nosso estudo.  
 
Outra medida da consistência é a consistência compósita (composite reliability - CR) 
que para as variáveis em causa, varia entre 0,80 e 0,96 situando-se portanto dentro do 
intervalo de valores recomendado por Hair et al. (2006) e Anderson e Gerbing (1988). 
Por conseguinte, considera-se que todas as escalas apresentam uma fiabilidade 
aceitável. 
Tabela 7: Medidas de Avaliação 
Variável Alpha de Cronbach CR AVE 
Preço 0,8393 0,8752 0,6378 
Qualidade 0,7971 0,8235 0,5414 
Tecnologia 0,7749 0,8181 0,5577 
Risco Funcional 0,8566 0,8992 0,6911 
Marca 0,729 0,8005 0,5033 
Risco Social 0,9117 0,9351 0,7838 
País de Origem 0,8303 0,8133 0,5279 
Intenção de Compra 0,9567 0,9686 0,8851 
Compra Efetiva 0,7702 0,8676 0,6894 
Fonte: Autor 
No que respeita a validade convergente do modelo, a variável média extraída (average 
variance extracted - AVE) reflete o montante da variância dos indicadores que é 
explicado pela variável latente. Valores elevados da variância extraída ocorrem quando 




os indicadores são verdadeiramente representativos da variável latente. Os valores da 
AVE devem ser superiores a 0,50 (Hair et al., 2006), o que também se verifica para as 
variáveis em estudo (Tabela 7). 
Quanto aos coeficientes de correlação, Hair et al. (2006) indicam que as correlações 
entre todas as variáveis, devem ser inferiores a 0,90. Os coeficientes de correlação 
apresentam valores que vão desde -0.13 a 0.77 (Tabela 8). 
 
















Compra Efetiva 1.00 




       
Marca 0.29 0.30 1.00 
      
País de Origem -0.13 -0.11 0.01 1.00 
     
Preço 0.47 0.49 0.17 -0.04 1.00 
    
Qualidade 0.51 0.51 0.29 0.03 0.37 1.00 
   
Risco Funcional 0.00 0.12 0.10 0.04 0.09 0.00 1.00 
  
Risco Social 0.12 0.15 0.17 0.23 0.08 0.11 0.00 1.00 
 
Tecnologia 0.65 0.56 0.18 0.00 0.48 0.60 0.03 0.10 1.00 
Fonte: Autor 
 
Por último, analisou-se a validade discriminante. Uma medida de uma variável tem 
validade discriminante quando não está significativamente correlacionada com medidas 
de outras variáveis que teoricamente não devem estar muito correlacionadas com essa 
variável (Fornell e Larcker, 1981). 
Comparou-se assim o quadrado dos coeficientes de correlação com a AVE para cada 
par de variáveis e observou-se que a AVE de todos os pares de variáveis era superior ao 
quadrado do coeficiente de correlação entre as respetivas variáveis, confirmando-se a 








4.2.2 Estimação dos Parâmetros e Testes Estatísticos 
 
Nesta secção apresentamos os resultados dos parâmetros obtidos através de estimação 
do algoritmo PLS. 




Todas as variáveis apresentam o sinal associado ao parâmetro estimado, à exceção das 
variáveis “Risco Funcional” e “Risco Social”. 
Apresentamos na seguinte tabela os testes de significância, de forma a percebermos 
quais as variáveis estatisticamente relevantes. 




Tabela 9: Resultados de Estimação dos Parâmetros via Bootstrapping 
Variáveis em Causa 
Original Sample   
(O) 









Intenção de Compra -> Compra Efetiva 0,7766 0,7799 0,0238 0,0238 32,6587 
Marca -> Intenção de Compra 0,1503 0,1602 0,0398 0,0398 3,7745 
País de Origem -> Intenção de Compra -0,1257 -0,0894 0,1054 0,1054 1,1925 
Preço -> Intenção de Compra 0,2582 0,2599 0,0427 0,0427 6,0533 
Qualidade -> Intenção de Compra 0,1893 0,1859 0,0508 0,0508 3,7235 
Risco Funcional -> Intenção de Compra 0,1752 0,1693 0,0462 0,0462 3,7939 
Risco Social -> Intenção de Compra 0,0877 0,0735 0,0443 0,0443 1,9769 
Tecnologia -> Intenção de Compra 0,2977 0,297 0,0547 0,0547 5,4400 
Fonte: Autor 
 
A “T Statistics” fornece-nos a indicação se podemos aceitar ou se devemos rejeitar uma 
hipótese em estudo. Para um nível de significância de 5%, devemos ter como referência 
um valor superior a 1,96 (Nobre, 2006). Tendo em conta os valores apresentados na 
tabela 9, a relação entre o País de Origem e a intenção de compra de smartphones de 
marca própria não é estatisticamente significativa uma vez que é inferior ao valor tido 
como referência. 
  
4.2.3 Discussão dos Resultados 
 
Partindo dos resultados finais da estimação do modelo, analisaremos individualmente 
cada uma das relações estabelecidas. 
Identificamos neste estudo sete variáveis potencialmente influenciadoras da intenção de 
compra de smartphones de marca própria: a consciência de preço, a perceção de 
qualidade, a perceção de tecnologia, o risco funcional, o risco social, a notoriedade da 
marca e a reputação do país de origem, sendo que este último determinante “país de 
origem” não pode ser considerado por não ser estatisticamente significativo. 
Com base nos resultados obtidos, aceitamos as respetivas hipóteses H1 “A consciência 
de preço influencia positivamente a intenção de compra de smartphones de marca 
própria ”, H2 “A perceção de qualidade influencia positivamente a intenção de compra 
de smartphones de marca própria ”, H3 “A perceção de tecnologia influencia 
positivamente a intenção de compra de smartphones de marca própria” e H6 “A 




notoriedade da marca influencia positivamente a intenção de compra de smartphones 
de marca própria ”.  
Em relação às hipóteses H4 “O risco funcional influencia negativamente a intenção de 
compra de smartphones de marca própria ” e H5 “O risco social influencia 
negativamente a intenção de compra de smartphones de marca própria ”, estas 
apresentam um sinal contrário (positivo) ao esperado. 
Consequentemente, comprovamos que estas seis variáveis exercem influência direta 
sobre a intenção de compra de smartphones de marca própria. O R
2 
associado à variável 
“Intenção de compra” assumiu o valor de 0,39. 
A variável com maior influência na intenção de compra é a perceção de tecnologia, 
tendo-se obtido um parâmetro estimado no valor de 0,30, seguido da consciência de 
preço (0,26), a perceção de qualidade (0,19), o risco funcional (0,18), a notoriedade da 
marca (0,15) e finalmente o risco social (0,09).  
A variável “tecnologia” é assim a variável com maior influência na intenção de compra 
de smartphones de marca própria, principalmente devido à sua importância para esta 
categoria de produtos. Sakkthivel (2011) verificou no seu estudo que a tecnologia, 
assim como as caraterísticas do produto influenciam a intenção de compra de produtos 
tecnológicos. 
Em relação à variável preço, ao contrário do que foi possível confirmar através dos 
resultados obtidos no nosso estudo, Caplliure et al. (2010) não verificaram nenhuma 
relação expressiva entre a variável consciência de preço e a intenção de compra de 
produtos duradouros de marca própria. Esta ausência de impacto foi comprovado por 
Jin e Suh (2005) cit. in Caplliure et al. (2010), que também verificaram no seu estudo, 
que a consciência de preço não influencia a atitude do consumidor em relação a 
produtos duradouros de marca própria, ao contrário do que acontece com produtos 
correntes de marca própria (Burton et al., 1999; Batra e Sinha, 1999, 2000). 
No entanto, o grau de consciencialização do preço é maior em consumidores com 
rendimentos baixos (Gabor et al., 1979; Lumpkin et al., 1986, cit. in Batra e Sinha, 
2000), o que pode explicar a influência positiva verificada para a variável “consciência 
de preço”, uma vez que o rendimento anual líquido de 49% inquiridos situa-se no 
intervalo entre os 0 e 15.000€. 




Adicionalmente, e de acordo com Batra e Sinha (1999), a consciência de preço varia 
entre as categorias de produto. Os consumidores podem ser mais ou menos sensíveis ao 
preço quando compram um produto de uma categoria em relação a outra, por exemplo 
devido à diferença do risco percebido entre as diferentes categorias de produto. 
Quanto à variável “perceção de qualidade”, Caplliure et al. (2010), revelou no seu 
estudo que a perceção de diferenças de qualidade entre ambas marcas e a satisfação com 
a marca própria em geral, determinam a intenção de compre de produtos duradouros de 
marca própria.  
No entanto, como referido na seção das hipóteses de investigação, realçamos mais uma 
vez que é difícil para o consumidor percecionar diferenças entre smartphones de marca 
de fabricante e smartphones de marca própria, devido ao facto de ambos  utilizarem a 
mesma tecnologia, serem produzidos nas mesmas fábricas e fornecem as mesmas 
aplicações. Assim sendo e de acordo com Hoch e Banerji (1993) e Caplliure et al., 
(2010), à medida que a diferença de qualidade percebida entre a marca 
nacional/fabricante e a marca própria se aproxima, ou seja, quando é menor ou nula, o 
consumidor sente maior propensão em optar pela marca própria. 
A variável “risco funcional”, ao contrário do que foi definido como hipótese de 
investigação, influência positivamente à intenção de compra de smartphones de marca 
própria. Podemos assumir que esta influência deve-se ao conhecimento e informações 
que os consumidores possuem sobre estes produtos, possibilitando-lhes avaliar a 
complexidade da categoria, ou seja, o know-how necessário para a produção deste tipo 
de equipamentos e avaliar o ciclo de vida do produto, ou seja, o tempo que decorre 
desde a aquisição do produto até ao abandono do mesmo. 
Verificamos também no nosso estudo, uma relação positiva entre a notoriedade da 
marca do distribuidor e a intenção de compra de smartphones de marca própria, que se 
deve à familiaridade que o consumidor possui com os produtos e serviços do operador 
de telecomunicações. Segundo Keller (1993), este reconhecimento da marca 
proporciona uma sensação de familiaridade com a marca, que pode conduzir à decisão 
de compra. 




O último determinante da intenção de compra, a variável risco social influencia 
positivamente a intenção de compra, ao contrário do que foi definido como hipótese de 
investigação.  
Segundo Sakkthivel (2011), a sociedade e a influência de grupos assumem um papel 
importante no comportamento do consumidor quando considerado a intenção de compra 
de produtos tecnológicos. O autor verificou uma relação entre a influência de grupos e o 
design do produto, explicando que o consumidor prefere comprar produtos com um 
design elaborado, devido à influência de grupos, e outra relação entre a sociedade e a 
marca do produto, interpretada como sendo a preferência do consumidor em comprar 
produtos de marcas conhecidas com o intuito de obter reconhecimento por parte da 
sociedade. Embora este valor seja pouco representativo (parâmetro estimado no valor de 
0,09), podemos assumir que os consumidores acreditam ser julgados em função da sua 
compra, um smartphone em vez de um telemóvel básico, e acreditam que um 
smartphone lhes confere status, independentemente da marca. 
Por último, quanto à hipótese H8, “A intenção de compra de um smartphone de marca 
própria influencia positivamente a decisão de compra do mesmo ” é assim validada, 
para um nível de significância de 5%, tendo obtido um coeficiente de 0,78 no sentido 
Intenção de Compra -> Compra. O R
2 associado à variável “Intenção de compra” 
assumiu o valor de 0,43. Estes valores confirmam assim que a intenção de uma pessoa 
agir (ou não) de determinada forma, é um determinante imediato do atual 




Neste capítulo, dedicado à apresentação dos resultados obtidos com o questionário de 
investigação, foi possível fazer uma análise descritiva da população em estudo e validar 
as hipóteses de investigação definidas. 
Foi possível validar as hipóteses de investigação H1, H2, H3, H6 e H8. As hipóteses de 
investigação H4 “O risco funcional influencia negativamente a intenção de compra de 
smartphones de marca própria ” e H5 “O risco social influencia negativamente a 




intenção de compra de smartphones de marca própria ”, apresentaram um sinal 
contrário ao parâmetro inicialmente estimado. No entanto, verificou-se que estas 
variáveis são estatisticamente relevantes e exercem uma influência direta sobre a 
intenção de compra de smartphones de marca própria. A hipótese H7 “a reputação do 
país de origem influencia negativamente a intenção de compra de smartphones de marca 
própria”, foi rejeitada por apresentar valores estatisticamente pouco significativos.   
Concluímos que a variável “tecnologia” é a variável com maior influência na intenção 









A elaboração deste estudo permitiu caraterizar o mercado de smartphones a nível 
nacional e internacional, assim como avançar com os fatores influenciadores da 
intenção de compra de smartphones de marca própria, contribuindo para um maior 
entendimentos do universo de produtos tecnológicos de marca própria. 
Foi possível constatar que o mercado de smartphones em Portugal está em crescimento, 
tanto para as marcas de fabricante, como para as marcas próprias, acompanhando assim 
a tendência dos mercados internacionais. 
A caraterização da nossa amostra permitiu traçar um perfil sociodemográfico do 
consumidor-tipo de smartphones de marca própria, em geral do sexo masculino, jovem, 
com elevado nível de instrução e com rendimentos baixos. Foi também solicitado aos 
inqueridos que expressassem a sua opinião em relação aos smartphones de marca 
própria e respetivos atributos. Conseguimos assim destacar os dois modelos mais 
populares atualmente disponíveis no mercado português, o “Huawei X5” e o “Optimus 
Madrid”. O Sistema Operativo privilegiado pelos portugueses, vai ao encontro do 
Sistema Operativo mais explorado a nível global, o “Android” e as aplicações mais 
valorizadas são o correio eletrónico e as redes sociais. 
A revisão literária permitiu que fossem avançadas as seguintes variáveis como 
influenciadoras diretas da intenção de compra de smartphones de marca própria: a 
consciência de preço, a perceção de qualidade, a perceção de tecnologia, o risco 
funcional e social, a notoriedade da marca e a reputação do país de origem. 
Concluímos que a estimação efetuada pelo Modelo de Equações Estruturais PLS, foi a 
mais apropriada, tendo em conta as caraterísticas do estudo, permitindo-nos responder à 







5.1 Resposta à Questão de Investigação 
 
O objetivo deste estudo foi perceber através do desenvolvimento e aplicação de um 
modelo de análise, quais os fatores que poderiam influenciar a intenção de compra de 
smartphones de marca própria. 
Os resultados encontrados neste estudo, permitiram-nos concluir que seis das sete 
variáveis consideradas determinantes da intenção de compra, são influenciadoras diretas 
da intenção de compra de smartphones de marca própria: a consciência de preço, a 
perceção de qualidade, a tecnologia, o risco funcional, o risco social e a notoriedade da 
marca. 
Concluímos no nosso estudo, que a variável tecnologia é a variável com maior 
influência na intenção de compra de smartphones de marca própria, certamente devido à 
importância que representa para esta categoria de produtos, uma vez que a mesma 
agrupa componentes essenciais para uma boa performance do produto. 
A variável “consciência de preço”, menosprezada por alguns académicos (Caplliure et 
al., 2010; Jin e Suh, 2005, cit. in Caplliure et al., 2010) em estudos sobre produtos 
duradouros, foi considerada relevante para o nosso estudo e revelou-se influenciadora 
da intenção de compra de smartphones de marca própria. Pensamos que esta relação se 
justifica com base nos dados sociodemográficos dos nossos inqueridos, nomeadamente 
o rendimento anual líquido. 
Quanto à variável “perceção de qualidade”, Hoch e Banerji (1993) e Caplliure et al., 
(2010), sugerem que o consumidor sente maior propensão em optar pela marca própria 
quando a diferença de qualidade percebida entre a marca de fabricante e a marca própria 
é menor. Os resultados obtidos para esta variável permitem-nos apoiar esta afirmação, 
que é justificada pela dificuldade que o consumidor sente em percecionar diferenças de 
qualidade para esta categoria de produtos específica. 
Verificamos ainda que a notoriedade da marca influencia a intenção de compra de 
smartphones de marca própria, o que se justifica através de relação que o consumidor 





Quanto às variáveis “risco funcional” e “risco social”, estas assumiram um sinal 
contrário ao parâmetro inicialmente estimado, o que tornou este estudo ainda mais 
interessante. Podemos assumir que os utilizadores de smartphones de marca própria 
estão familiarizados com este tipo de produtos. Os utilizadores são suficientemente 
conhecedores deste tipo de produtos, o que lhes permite avaliar a complexidade desta 
categoria e assim definir o risco funcional inerente à compra do mesmo. Quanto ao risco 
social, sabemos que os utilizadores acreditam ser julgados em função da sua compra 
(Harrell, 1986, cit. in Batra e Sinha, 2000), contudo, esta inversão de sinal pode dever-
se ao facto de ao comprarem um smartphone em vez de um telemóvel básico, estes 
acreditarem que o mesmo lhes confere status, independentemente da marca. 
Consequentemente, através do desenvolvimento e aplicação de um modelo de análise, 
foi possível responder à questão de investigação deste estudo, na medida em que, 
conseguimos encontrar fatores influenciadores da intenção de compra de smartphones 
de marca própria no universo português. 
 
5.2 Recomendações Estratégicas 
 
Com a intenção de contribuir para a investigação académica e empresarial, o presente 
estudo chama a atenção para os fatores com impacto na intenção de compra dos 
consumidores num segmento específico, no qual a inovação é importante e depende do 
avanço da tecnologia. Os resultados obtidos permitem uma melhor compreensão dos 
mesmos e têm importantes implicações para a gestão. 
Os operadores de telecomunicações poderão tirar como ilações que os seus clientes ou 
potenciais clientes valorizam a tecnologia, o preço e a qualidade como elementos mais 
distintivos na diferenciação da oferta, assim como o risco percebido e a notoriedade da 
marca. Os resultados sugerem que os gestores devem centrar-se sobre estes 
determinantes, reforçando os mesmos no âmbito das suas estratégias comerciais. 
A tecnologia pode ser diferenciadora, este conceito estende-se principalmente ao 
sistema operativo, mas também às aplicações, às componentes que podem fazer a 





operadores de telecomunicações devem desenvolver e nas quais devem concentrar os 
seus recursos. 
Em relação à qualidade e ao risco percebido, recomendamos que os operadores efetuem 
uma análise de maneira a aferir a taxa de avaria, assim como a taxa de reclamações 
destes terminais, e no caso de ser igual ou inferior à dos fabricantes, devem divulgá-la 
através de campanhas ou ações de Marketing, de forma a influenciar a perceção de 
qualidade destes produtos, transmitir confiança ao consumidor e reduzir o risco 
percebido. O risco funcional pode ser controlado com melhores condições de assistência 
e com um período de devolução superior ao habitual.  
Por último, conseguimos apurar junto do Diretor da Gestão de Produto da “TMN”, que 
alguns smartphones de marca própria têm vindo a ser premiados.
15
 Os operadores 
poderiam utilizar este reconhecimento e comunicá-lo junto dos seus clientes. Os 
consumidores teriam mais facilidade em associar a marca do operador à marca do 
equipamento de marca própria. 
 
5.3 Limitações Metodológicas e Sugestões para futuras Investigações 
 
O presente trabalho encontra algumas limitações que devem ser mencionadas. O objeto 
sobre o qual recaiu o estudo pode não ser representativo de todos os consumidores. 
Nesse sentido, pode não ser possível generalizar as conclusões para consumidores de 
uma faixa etária superior, podendo revelar-se variáveis influenciadoras da intenção de 
compra de smartphones de marca própria diferentes das aqui avançadas. 
Uma segunda limitação, prende-se com a escolha das variáveis do referencial teórico. 
Poderão existir fatores explicativos que não foram considerados neste estudo, devido à 
falta de referências literárias ou por não se ter considerado as mesmas como sendo de 
grande relevância. 
Trabalhos futuros devem também investigar a significância e a importância de outras 
variáveis que possam influenciar o comportamento de compra de produtos tecnológicos 
de marca própria. Por exemplo, analisar a influência da imagem da loja, a variedade de 
                                                          





produtos e marcas, a importância dos serviços de valor acrescentado, o serviço pós-
venda assim como a garantia e período de devolução. 
Neste contexto seria também interessante analisar o impacto de promoções das marcas 
próprias na compra de produtos tecnológicos. Enquanto uns estudos sugerem que as 
marcas próprias não devem realizar promoções (Sethuraman, 2006), outros defendem 
que sim (Shankar e Krishnamurthi, 2008). Seria interessante interrogar se um preço 
mais baixo do que já é atualmente praticado em relação à marca do fabricante não 
atrairia novos consumidores e seria interessante traçar um perfil específico deste 
consumidor atraído pelas promoções.  
Por último, poder-se-á efetuar um estudo a diferentes segmentos de produtos, como por 
exemplo a telemóveis, PDAs ou computadores de marca própria, de forma a 
compreender, se a influência dos fatores propostos neste estudo se mantem iguais ou 
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No seguimento de uma entrevista ao Diretor da Gestão de Produto da “TMN”, 
Engenheiro Pedro Pinheiro, foi possível perceber os três grandes objetivos dos 
telemóveis de marca própria para a “TMN”: o primeiro objetivo prende-se com o 
aumento do poder negocial com grandes marcas como por exemplo a “Nokia”, a 
“Samsung” e a “LG” (principais clientes), através da redução do grau de dependência 
destes fornecedores; o segundo consiste em criar valor para a marca, capitalizando-a 
através de outros meios, os telemóveis. Neste sentido, o objetivo será aumentar o nível 
de relacionamento que o consumidor tem com a marca e o terceiro relaciona-se com a 
oferta de uma vasta gama de produtos ao cliente.  
Quanto à tendência da “TMN” para este tipo de negócio, o Diretor revela que a chave 
para o sucesso é focar-se nos smartphones, é neste segmento de mercado que podem 
efetivamente capitalizar o grande trunfo dos telemóveis de marca própria, seja através 
da qualidade versus preço ou ainda funcionalidades/tecnologia versus preço. Isto deve-
se ao facto da “TMN” conseguir entregar melhor a sua proposta de valor aos clientes 
através de produtos mais complexos ao nível de funcionalidades, conseguindo aí 
apresentar efetivamente preços realmente competitivos no mercado. 
O Diretor da Gestão de Produto, salientou ainda que a estratégia seguida pela operadora, 
assenta na penetração de nichos de mercado inexplorados pela concorrência, como é o 
caso do lançamento do telemóvel destinado à 3ª idade, o “TMN 1210”. A empresa 
pretende assim diferenciar-se, ao oferecer este tipo de produtos aos seus clientes.  
Contudo existem também desvantagens para a empresa ao optar por oferecer telemóveis 
de marca própria. O seu lançamento representa custos adicionais para a empresa, uma 
vez que a “TMN” tem de financiar a divulgação destes telemóveis. O mesmo não 
acontece com as restantes marcas que constituem o portfólio de produtos da “TMN”, 
que financiam grande parte das campanhas publicitárias da empresa. 
Outra desvantagem prende-se com a margem, na maioria dos casos a margem é igual 
para telefones de marca própria e outros, ou seja, existe um investimento em promoção 





A nível das economias de escala, a “TMN” também sofre alguma desvantagem face aos 
seus concorrentes diretos. Estes concorrentes desfrutam de melhores condições 
negociais perante os fornecedores pois estão inseridos em grandes grupos 
multinacionais (a “Optimus” conta com a parceira francesa “Orange” e a “Vodafone 
Portugal” que faz parte do “Vodafone Group Plc”), o que lhes permite reduzir o custo 
unitário de cada encomenda. Este fator revela-se fundamental na competitividade deste 
ponto concreto da indústria e implica um esforço adicional para a TMN. 
Como desafios para a empresa, o Diretor mencionou que a “TMN” tem de saber lidar 
com o mercado, sendo necessário deixar maturar os produtos no mercado para que se 
possa entrar com produtos de marca própria. Os consumidores geralmente mostram-se 
reticentes na aceitação de um produto de marca própria que ainda não tenha chegado à 
fase de maturidade, e que ainda não apresente alguma estabilidade no mercado. Assim, 
a empresa deve aguardar até que se atinja este ponto para introduzir no mercado os seus 
telemóveis de marca própria, aproveitando assim uma já maior abertura dos 
consumidores a este tipo de oferta.   
A medio-longo prazo, a empresa pretende alargar a gama de produtos, com um foco 
maior nos smartphones, mas sem a pretensão de querer cobrir todas as gamas. Este foco 
nos smartphones, prende-se essencialmente com as funcionalidades incluídas nos 
mesmos, quanto mais desenvolvidas e inovadoras estas forem, maior será a margem de 
manobra da empresa para trabalhar o preço, é exemplo desta oferta o “HTC” cujo preço 
aproxima-se dos 500€ versus o “Sapo a5” cujo preço atual ronda os 90€, ao contrário do 
que acontece com a gama mais baixa, por exemplo o “TMN1010” (20€) versus 
“Samsung X2” (20,90€). 
 
